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Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.232 3.874 12.469 12.958
Títulos e valores mobiliários 5 - - 12.944 23.771
Contas a receber 6 - - 106.070 95.027
Estoques 7 - - 224.389 316.645
Impostos a recuperar 125 48 1.099 1.924
Partes relacionadas 8 639 1.309 12.181 11.828
Tributos diferidos - - - 22
Outros créditos 9 605 1.037 10.011 7.874
Total do ativo circulante 2.601 6.268 379.163 470.049
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 - 2.972 63.218 64.298
Contas a receber 6 - - 186.975 168.743
Partes relacionadas 8 - 13.115 742 1.438
Depósitos judiciais - - 7.554 2.153
Outros créditos 9 99 - 15.768 2.202
Investimentos 10 305.493 247.040 53.741 43.499
Intangível  242 33 277 86
Imobilizado  642 438 807 586
Total do ativo não circulante 306.476 263.598 329.082 283.005

Total do ativo 309.077 269.866 708.245 753.054

Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 11 - - 25.445 47.069
Fornecedores 12 836 500 8.480 8.377
Obrigações trabalhistas - 1 564 602
Obrigações tributárias 13 86 98 9.988 11.696
Partes relacionadas 8 16.450 22.428 121 34.895
Tributos diferidos 14 - - 11.972 5.484
Distratos a pagar - - 13.244 15.806
Adiantamento de clientes - - 2.278 6.972
Outras contas a pagar 15 - 7.847 6.834 54.429
Total do passivo circulante 17.372 30.874 78.926 185.330
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 11 - - 214.480 181.102
Obrigações tributárias 13 - - 4.418 4.771
Tributos diferidos 14 76.342 76.345 96.818 96.035
Partes relacionadas 8 1.084 5.490 - 5.499
Provisão para garantia de obra - - 2.202 3.989
Provisões para demandas judiciais 16 - - 39.236 46.644
Outras contas a pagar 15 7.890 - 13.540 19.634
Total do passivo não circulante 85.316 81.835 370.694 357.674
Patrimônio líquido
Capital social 17.1 29.177 1 29.177 1
Reserva de capital 27.120 - 27.120 -
Reservas de lucro a realizar 150.092 157.156 150.092 157.156
Total do patrimônio líquido 206.389 157.157 206.389 157.157
Participação de não controladores - - 52.236 52.893
Total do patrimônio líquido consolidado 206.389 157.157 258.625 210.050
Total do passivo e do patrimônio líquido 309.077 269.866 708.245 753.054

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 18 - - 167.705 79.327
Custos dos imóveis vendidos 19 - - (85.105) (14.370)
Resultado bruto  - - 82.600 64.957
Despesas e receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas 20 (14.389) (5.647) (45.016) (17.979)
Despesas comerciais 21 (28) (148) (2.885) (1.424)
Resultado de equivalência patrimonial 10 15.048 14.639 5.115 377
Outras receitas e despesas operacionais 22 492 224.553 14.934 229.344
Lucro operacional antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos 1.123 233.397 54.748 275.275
Receitas fi nanceiras 23 455 239 11.204 3.260
Despesas fi nanceiras 23 (66) (132) (57.246) (37.371)
Resultado fi nanceiro, líquido  389 107 (46.042) (34.111)
Resultado antes dos impostos 1.512 233.504 8.706 241.164
Imposto de renda e contribuição social 24 - (76.345) (7.549) (79.434)
Lucro líquido do exercício 1.512 157.159 1.157 161.730
Atribuível aos:
Acionistas controladores 1.512 157.159
Acionistas não controladores (355) 4.571

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 1.512 157.159 1.157 161.730
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 1.512 157.159 1.157 161.730
Atribuível aos:
Acionistas controladores - - 1.512 157.159
Acionistas não controladores - - (355) 4.571

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos 1.512 233.504 8.706 241.164
Equivalência patrimonial (15.048) (14.639) (5.115) (377)
Provisão de demandas judiciais - - 8.077 2.722
Provisão de distrato - - (23.035) 9.012
Provisão de garantia - - 713 (44)
Depreciação e amortização 76 26 140 26
Ganho na alienação de investida - - (6.181) -
Ganho na aquisição de investida (118) (224.553) (118) (224.553)
Resultado fi nanceiro 41 - 52.181 -
Outros (439) 1 41 -
Ajustes para conciliar o resultado (13.976) (5.661) 35.409 27.950
Contas a receber - - 18.111 (43.254)
Estoques - - 48.568 13.444
Outros ativos 256 (1.085) (21.598) 186
Fornecedores 336 499 1.814 (130)
Obrigações trabalhistas e tributárias (16) 98 (5.272) (1.046)
Outros passivos 2 (1) (17.474) 10.680
Caixa líquido originado (aplicado) nas 
 atividades operacionais (13.398) (6.150) 59.558 7.830
Aquisição de imobilizado e intangível (489) (497) (552) (507)
Títulos e valores mobiliários 2.972 (2.972) 10.987 (8.217)
Caixa adquirido na aquisição de controladas - - 2 -
Pagamento opção de compra - - (50.324) -
Aporte em investidas (51.424) - (5.127) -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (48.941) (3.469) (45.014) (8.724)
Integralização de capital 56.296 - 56.296 -
Partes relacionadas 3.401 13.482 (35.344) 32.580
Captação de empréstimos - - 100.000 -
Pagamentos de empréstimos e juros - - (135.985) (24.027)
Caixa líquido originado (aplicado) nas 
 atividades de fi nanciamento 59.697 13.482 (15.033) 8.553
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (2.642) 3.863 (489) 7.659
No início do exercício 3.874 11 12.958 5.299
No fi nal do exercício 1.232 3.874 12.469 12.958
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (2.642) 3.863 (489) 7.659

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Capital social
Capital  (-) Capital a Capital Reserva Reservas de Lucro (prejuízo)  Participação de
social  integralizar social total de capital lucro a realizar acumulado Total não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 1 - 1 - - (3) (2) - (2)
Resultado do exercício - - - - - 157.159 157.159 4.571 161.730
Aquisição de participação de não controladores - - - - - - - 48.322 48.322
Constituição de reserva - - - - 157.156 (157.156) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1 - 1 - 157.156 - 157.157 52.893 210.050
Integralização de capital 55.401 (26.225) 29.176 27.120 - - 56.296 - 56.296
Resultado do exercício - - - - - 1.512 1.512 (355) 1.157
Ajuste patrimoniais refl exos de investidas - - - - (8.576) - (8.576) (302) (8.878)
Constituição de reserva - - - - 1.512 (1.512) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 55.402 (26.225) 29.177 27.120 150.092 - 206.389 52.236 258.625

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Viel Participações S.A. (“Companhia” ou “VIEL”) é uma “Hol-
ding”, constituída em setembro de 2019, na forma de sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 10° andar, sala 102, 
Vila Olímpia, São Paulo/SP. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da
Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Gru-
po”). O grupo tem como atividades preponderantes a prospecção e o desenvolvimento de em-
preendimentos imobiliários, notadamente a urbanização de loteamentos em forma e condo-
mínios abertos e ou fechados e a participação em outras sociedades. Em 2021 foi constituí-
do a Nova Cipasa LB para desenvolver novos negócios na companhia. O desenvolvimento dos 
empreendimentos imobiliários é efetuado pela Companhia e suas controladas diretas ou in-
diretas, criadas com o propósito específi co de desenvolver o empreendimento, de forma iso-
lada ou em conjunto com outros parceiros via participação societária nas sociedades contro-
ladas ou por meio do sistema de consórcio, tendo, entre os consorciados os proprietários de 
terrenos para loteamentos e outros participantes com perícia nas diversas áreas de atuação 
requeridas para a implantação e comercialização dos loteamentos.

% participação
Empresa investida Controle 2021 2020
Nova Cipasa Participações S.A Controladora 100% 100%
Lote 01 Empreendimentos S.A Controladora 100% -
Nova Cipasa LB Participações Controladora 100% -
Colcap Participações Ltda Controlada em conjunto 39,32% 39,32%
Marialice Empreendimentos Controlada em conjunto 50% 50%
Cipasa Santa Maria 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda Controlada em conjunto 50% 50%
Nova Cipasa ALD Participações Controlada em conjunto 50% -
Nova Vida II 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda Coligada 1% -
COVID-19: Sobre os impactos econômico-fi nanceiros nas demonstrações fi nanceiras apresen-
tadas, em razão da pandemia de COVID-19, a administração avaliou os riscos e as incertezas 
que poderiam afetar as informações anuais apresentadas e entendeu que, até a data de emis-
são destas demonstrações fi nanceiras, não há impactos materiais que possam afetar as mes-
mas. 1.1. Aquisição da Nova Cipasa: Conforme instrumento particular de compra e venda de 
participações societárias e outras avenças, fi rmado em 05 de abril de 2020 e posterior aditivo 
fi rmado em 04 de maio de 2020, entre Viel Participações S.A., na qualidade de compradora, e 
Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A. e Cipasa Participações Desenvolvimento Urbano S.A., na 
qualidade de vendedoras, a Companhia concluiu a aquisição da Nova Cipasa Participações 
Ltda. Pela efi ciência gerencial, administrativa e fi nanceira, a formalização da transferência das 
participações adquiridas foi instrumentalizada através de arranjo societário pelo qual foi cons-
tituída a companhia Nova Cipasa Participações Ltda. localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, 633, 10º andar, sala 102, Vila Olímpia, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, tendo como objeto social as atividades de participação em outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, empresárias ou simples, como sócia, acionista ou quotista. Em maio de 2020, a 
Nova Cipasa Participações Ltda se tornou uma sociedade anônima de capital fechado, Nova Ci-
pasa Participações S.A. Nesta operação foram vendidas as participações em 33 empresas e 25 
consórcios. Neste sentido, a Cipasa fi rmou diversos contratos de parcerias junto a terceiros, 
proprietários de imóveis, para o desenvolvimento de loteamentos urbanos em referidos imóveis 
(contrato de parcerias), os quais ainda se encontram em fase de avaliação e/ou desenvolvimen-
to de seus respectivos projetos e que poderão, a critério da compradora, serem desenvolvidos 
e explorados em conjunto com a Cipasa ou com sociedade a ser indicada, nos termos e condi-
ções estabelecidos (Landbank). Cada uma das sociedades e/ou consórcios que compõem os ne-
gócios ofertados, tem como objeto o desenvolvimento e a exploração, diretamente ou por meio 
de outra sociedade em que fi guram como sócios ou acionistas, de um loteamento urbano cada, 
espalhados em todas as regiões do território nacional e que se encontram nas mais diferentes 
fases de desenvolvimento e/ou exploração, podendo o empreendimento já ter sido concluído e 
estar em fase de recebimento de carteira e venda unidade remanescentes, em fase de constru-
ção da infraestrutura ou em fase pré-operacional. A Viel Participações S.A. contratou uma ava-
liação independente para emissão de laudo do valor justo, para fi ns de alocação do preço de 
compra (Purchase Price Allocation - PPA) dos ativos e passivos (tangíveis) adquiridos conforme 
contrato celebrado entre as partes, visando decompor o preço de compra em conformidade com 
o CPC-15 (R1) Combinação de Negócios. O Laudo de alocação do preço de compra (PPA), para 
as empresas objeto de avaliação, foi elaborado com data base de 30 de abril de 2020, a partir 
das informações e documentos fornecidos pela administração. Ativos adquiridos e passivos 
assumidos: O valor justo dos ativos e passivos identifi cáveis, objeto de avaliação, na Nova Ci-
pasa Participações S.A. na data da aquisição, 30 de abril de 2020, é apresentado a seguir:
Ativos Nova Colorado S.A. Demais companhias Total
Caixa e equivalente de caixa 1.965 3.323 5.288
Títulos e valores mobiliários 62.153 17.699 79.852
Contas a receber 120.636 120.675 241.311
Estoques 76.378 248.290 324.668
Outros créditos 1.046 11.111 12.157
Tributos a recuperar 3.609 332 3.941
Imobilizado e intangível 191 - 191
Partes relacionadas 3.220 2.244 5.464
Investimento 36.960 2.368 39.328

306.158 406.042 712.200
Passivos
Fornecedores (139) (8.368) (8.507)
Empréstimos e fi nanciamentos (109.596) (142.602) (252.198)
Distrato a pagar (12.832) (2.240) (15.072)
Obrigações trabalhistas (346) (7) (353)
Obrigações tributárias (17.730) (20.814) (38.544)
Adiantamento de clientes (3.400) (5.049) (8.449)
Provisões para demandas 
 judiciais e garantia de obra (6.004) (57.752) (63.756)
Outras contas a pagar (699) (6.235) (6.934)
Não controladores (50.516) 2.194 (48.322)

(201.262) (240.873) (442.135)
Total dos ativos identifi cáveis líquidos 104.896 165.169 270.065
Ganho por compra vantajosa 67.232 157.321 224.553
Total da contraprestação 37.664 7.848 45.512
Essa operação resultou em uma compra vantajosa no valor de R$224.553 visto que o valor da 
contraprestação foi de R$45.512. Neste caso, como o custo de aquisição foi inferior ao valor 
justo dos ativos líquidos identifi cados, a diferença apurada foi registrada como ganho na de-
monstração do resultado, registrada na rubrica de outras receitas e despesas (NE 22). 1.2. 
Aquisição de participação societária na Lote 01 Empreendimentos S.A.: Em 31 de de-
zembro de 2020, a Companhia possuía, por meio da controlada Nova Cipasa Participações S.A., 
o direito de recompra de 30.755.077 (trinta milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil e seten-
ta e sete) ações da Nova Colorado S.A. (“Nova Colorado”), representativas de 67,45% da parti-
cipação societária exercível a exclusivo critério da Viel, até o 36º mês contado de 24 de maio de 
2018, mediante ao pagamento de R$25.000, remunerado pela aplicação de juros fi xos, compos-
tos e pré-fi xados de 2% a.m. (dois por cento ao mês) outorgado pela Mérito Realty Ltda. Uma 
das condições previstas no instrumento de recompra da Nova Colorado era a de que apenas a 
Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A (CDU), cuja razão social atual é Lote 01 Empreendimentos 
S.A.( “Lote 01”), ou entidades do seu grupo econômico, poderiam exercer tal opção. Com o ob-
jetivo de possibilitar o exercício da mesma, foi efetivada a compra integral da Lote 01 pela VIEL, 
conforme demonstrado abaixo: Ativos adquiridos e passivos assumidos: O valor justo dos 
ativos e passivos identifi cáveis, objeto de avaliação, na Lote 01 Empreendimento Imobiliário, na 
data da aquisição, 21 de maio de 2021, é apresentado a seguir: 
Ativos Lote 01
Caixa e equivalente de caixa 2
Tributos a recuperar 181
Depósitos judiciais 210
Outros ativos 978

1.371
Passivos
Fornecedores (3)
Obrigações tributárias (968)
Outras contas a pagar (282)

(1.253)
Total dos ativos identifi cáveis líquidos 118
Ganho por compra vantajosa 118
Total da contraprestação -
Essa operação resultou em uma compra vantajosa no valor de R$ 118 visto que o valor da con-
traprestação foi de R$1,00 (um real). Neste caso, como o custo de aquisição foi inferior ao va-
lor justo dos ativos líquidos identifi cados, a diferença apurada foi registrada como ganho na de-
monstração do resultado, registrada na rubrica de outras receitas e despesas (NE 22). Após a 
aquisição, a Companhia, por meio de sua nova controlada Lote 01, notifi cou a Mérito Realty, ex-
ternando a intenção de exercer a opção. Após o período de 60 dias previsto no instrumento de 
recompra, a Viel pagou para a Mérito Realty o preço de recompra, por conta e ordem da Lote 01, 
no valor de R$50.324. Dessa forma, o negócio denominado Nova Colorado S.A, anteriormente 
contabilizado pelo seu valor justo por meio da aquisição inicial ocorrida em 04 de maio de 2020 
e que estava registrado na controlada Nova Cipasa Participações Ltda. foi transferido para a 
Lote 01 Empreendimentos S.A. em 21 de maio de 2021, conforme demonstrado na nota explica-
tiva 10. 1.3. Negócio excepcionado: Cipasa Aldeia ALD1 Desenvolvimento Imobiliário: 
A aquisição do negócio da Nova Cipasa considerou a inclusão do empreendimento Altavis Al-
deia Empreendimentos Imobiliários(Aldeia). A Companhia tinha prazo inicial de 12 meses para 
avaliação do negócio e exercício da opção de devolução do negócio a contar da data de aquisi-
ção, mantendo o controle do negócio por esse período. No 3° aditivo ao SPA, assinado em 12 
de março de 2021, foram pactuadas novas regras específi cas de investimento, exploração, as-
sunção de responsabilidades e tratamento de contingências desse empreendimento, de modo 
que operacionalização do empreendimento Altavis Aldeia passou a ser feita de forma conjunta 
pela Companhia e pelas vendedoras, detendo cada uma 50% (cinquenta por cento) de seu ca-
pital social por meio da empresa constituída denominada Nova Cipasa ALD Participação S.A. 
Dessa forma, a Companhia deixou de ter o controle do negócio, e a partir dessa data efetuou a 
baixa do valores dos ativos e dos passivos pelo seu valor contábil e reconheceu a diferença re-
sultante como ganho no resultado do exercício. O valor do impacto foi de R$ 6.181, registrada 
na rubrica de outras receitas e despesas (NE 22). 
2. Políticas contábeis e base de elaboração: As demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incor-
poração imobiliária no Brasil. Os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de 
unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da Companhia, alinhado àque-
le manifestado pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pro-
nunciamento Técnico NBC TG 47. As demonstrações fi nanceiras da Companhia e suas contro-
ladas para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, foram preparadas e estão sendo apre-

sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades de 
construção e incorporação imobiliária, como aprovadas pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis), pela CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e pelo CFC (Conselho Federal de Con-
tabilidade) e com todos os pronunciamentos emitidos pelo CPC. Estas normas incluem a aplica-
ção do Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018 destinadas às entidades de incorporação imo-
biliária brasileiras, no que diz respeito aos registros contábeis referentes ao reconhecimento de 
receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias 
brasileiras do setor de incorporação imobiliária, decorrentes de operações de incorporação imo-
biliária durante o andamento da obra (método do percentual de execução - POC) que compreen-
dem os pronunciamentos do CPC, aprovados pelo CFC. As demonstrações fi nanceiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor e determinados ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo. A preparação das demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre 
outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passi-
vos contingentes, provisão para distratos e Impairment de ativos, os custos orçados para os em-
preendimentos, tributos e outros encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais 
podem ser diferentes dos resultados considerados por essas estimativas. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras e somente elas estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas na gestão das operações da Companhia. A moeda funcional da 
Companhia é o real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações fi nancei-
ras. Todas as demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma. As demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia in-
cluem as informações relevantes da Nova Cipasa Participações S.A. e de suas controladas di-
retas e indiretas. As demonstrações fi nanceiras da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 foram autorizadas em reunião da diretoria realizada em 06 de setembro de 
2022. 2.1. Base de consolidação: Controladas são todas as entidades (incluindo as entida-
des de propósito específi co) nas quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu en-
volvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder 
que exerce sobre a entidade e possui o poder de controlar suas políticas fi nanceiras e operacio-
nais. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é trans-
ferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia 
deixa de ter o controle. Transações entre a Companhia e as controladas, saldos e ganhos não 
realizados em transações entre entidades controladas são eliminados. Os prejuízos não realiza-
dos também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas e as suas de-
monstrações fi nanceiras individuais ajustadas, quando necessário, para assegurar a consistên-
cia dos dados fi nanceiros a serem consolidados com as políticas adotadas pela Companhia. Os 
exercícios sociais das controladas, incluídas na consolidação são coincidentes com os da Com-
panhia e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme. a) Tratamento 
nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora: Os investimentos em socie-
dades controladas e controladas em conjunto são registrados pelo método de equivalência pa-
trimonial. De acordo com este método, a participação da Companhia no aumento ou na diminui-
ção do patrimônio líquido das controladas, após a aquisição, em decorrência da apuração de lu-
cro líquido ou prejuízo no período é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. A de-
monstração do resultado refl ete a parcela dos resultados das operações das controladas. Quan-
do uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio das controladas, a Companhia re-
conhece sua parcela nas variações ocorridas e divulgará este fato, quando aplicável, na de-
monstração das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultan-
tes de transações entre a Companhia e as controladas, são eliminados. b) Tratamento dos 
consórcios nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A Controlado-
ra e suas controladas participam de consórcios em diversos empreendimentos e os consolidam 
na proporção dos respectivos percentuais de participação. A administração preparou análises 
dos impactos da adoção do CPC 19 (R2) e concluiu que, os negócios em conjunto trata-se de 
operações de joint operations, sendo feito sua consolidação dos ativos e passivos pelos respec-
tivos percentuais de participação nos negócios em conjunto. 2.2. Caixa e equivalentes de 
caixa e títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignifi -
cante de mudança de valor. As aplicações fi nanceiras incluídas nos equivalentes de caixa e tí-
tulos e valores mobiliários são classifi cadas na categoria “Ativos fi nanceiros mantidos ao valor 
justo por meio do resultado” e estão registrados pelo valor original acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas de encerramento das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, apurados pelo critério “pro-rata temporis”, que equivalem aos seus valores de mercado. 
2.3. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros são reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento e são inicialmente 
mensurados pelo custo amortizado. Os custos da transação são diretamente atribuíveis à aqui-
sição ou emissão de ativos e passivos fi nanceiros (exceto por ativos e passivos fi nanceiros re-
conhecidos ao valor justo no resultado) e são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos fi nanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação di-
retamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do re-
sultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos e passivos fi nanceiros são apre-
sentados líquidos no balanço patrimonial somente se houver um direito legal corrente e execu-
tável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ativos fi nanceiros: A classifi cação de 
ativos fi nanceiros é baseada no modelo de negócios no qual o ativo é gerenciado e em suas ca-
racterísticas de fl uxos de caixa contratuais. Todas as aquisições ou alienações regulares de ati-
vos fi nanceiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições 
ou alienações regulares correspondem a aquisições ou alienações de ativos fi nanceiros que re-
querem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mer-
cado. A Companhia baixa um ativo fi nanceiro, apenas quando os direitos contratuais aos fl uxos 
de caixa provenientes desse ativo expiram, ou transferem o ativo e substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade para outra empresa. Na baixa de um ativo fi nanceiro em sua 
totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida recebida e a re-
ceber é reconhecida no resultado. Em 31 de dezembro de 2021, os ativos fi nanceiros encontra-
vamse classifi cados nas seguintes categorias:

Categoria Ativos fi nanceiros Mensuração

Custo amortizado • Caixa e equivalentes de caixa Mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos.• Contas a receber

• Títulos e valores mobiliários

• Partes relacionadas

Passivos fi nanceiros: São classifi cados no reconhecimento inicial ao: (i) custo amortizado; ou 
(ii) mensurado ao valor justo por meio do resultado. Os passivos fi nanceiros da Companhia, es-
tão classifi cados como mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efeti-
vos. Os passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente no recebimento dos recursos, líqui-
dos dos custos das transações, quando aplicável. Na data do balanço, estão apresentados pe-
los seus reconhecimentos iniciais, deduzidos das amortizações das parcelas de principal, quan-
do aplicável, e acrescidos dos correspondentes encargos incorridos. Os custos de transações 
estão apresentados como redutores do passivo circulante e não circulante, sendo apropriados 
ao resultado no mesmo prazo de pagamento do fi nanciamento que o originou, com base na taxa 
efetiva de cada transação. A baixa de passivos fi nanceiros ocorre somente quando as obriga-
ções da Companhia são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor con-
tábil do passivo fi nanceiro baixado e a soma da contrapartida paga e a pagar é reconhecida no 
resultado. Em 31 de dezembro de 2021, os passivos fi nanceiros encontravam-se classifi cados 
nas seguintes categorias:

Categoria Passivos fi nanceiros Mensuração

Custo amortizado • Fornecedores Mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. 
Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado 
quando os passivos são bai-
xados, bem como pelo pro-
cesso de amortização da 
taxa de juros efetiva.

• Empréstimos e fi nanciamentos

• Adiantamento de clientes

• Contas a pagar e Distratos a pagar

• Partes relacionadas

2.4. Contas a receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, duran-
te as fases de lançamento e construção dos loteamentos. As contas a receber, nesses casos, 
são constituídas aplicando-se o percentual de evolução da obra (POC) sobre a receita das uni-
dades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim determi-
nado o montante das receitas acumuladas a ser reconhecido, sobre o qual deduz-se as parce-
las recebidas, determinando o valor das contas a receber. Quando o montante das parcelas re-
cebidas é superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classifi cado como adianta-
mento de clientes, no passivo. As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
de venda e, subsequentemente, juros e variação monetária, que são apropriados quando aufe-
ridos, obedecendo ao regime de competência, menos a provisão para distratos. Nas vendas a 
prazo de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetiva-
da, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. 2.5. Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários (CRI): A Companhia efetuou fi nanceiramente cessão de créditos de re-
cebíveis imobiliários para a securitização e emissão de CRI. Essa cessão, quando não apresen-
ta qualquer direito de regresso, é registrada como conta redutora do saldo de contas a receber. 
Quando da existência de direitos de regresso contra a Companhia, as contas a receber cedido 
são mantidas e em contrapartida é constituída uma conta no passivo em rubrica de emprésti-
mos e fi nanciamentos. As garantias fi nanceiras, quando a participação é adquirida (CRI subor-
dinado e/ou fundos de liquidez) é mantida em garantia aos recebíveis alienados, são contabili-
zados como títulos e valores mobiliários. 2.6. Imóveis destinados à venda: Os imóveis pron-
tos a comercializar estão demonstrados ao custo de construção, que não excede ao seu valor lí-
quido realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque corresponde aos 
custos de construção incorridos das unidades ainda não comercializadas. O custo incorrido 
compreende gastos com o projeto, legalização do terreno e do empreendimento, materiais, mão 
de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros relacionados. Normalmente, são realiza-
das operações em consórcio, nos quais os demais consorciados, em contrapartida a sua parti-
cipação nas vendas, incorrem com os custos do terreno e de infraestrutura dos empreendimen-
tos, não tendo a Companhia participação nos mesmos. O valor líquido realizável corresponde ao 
fl uxo de caixa esperado das suas vendas, deduzidos os custos estimados de conclusão e as des-
pesas relacionadas com as vendas. Os terrenos adquiridos ou custos de projetos para futuro 
lançamento estão demonstrados ao custo de aquisição. Nos casos em que a Companhia se as-
socia em sistema de parcerias imobiliárias com o proprietário do terreno para a realização do 

empreendimento, o valor do terreno não integra o custo do empreendimento nas demonstra-
ções fi nanceiras. No caso de aquisição, o registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da 
lavratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilidade 
de sucesso ou estágio de andamento dela. 2.7. Contas a pagar aos fornecedores, por aqui-
sição de imóveis e parceiros em empreendimentos: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios. As contas a pagar por aquisição de imóveis, são relacionadas a aquisição 
de terrenos para o desenvolvimento de projetos de empreendimentos imobiliários. Para viabili-
zação do projeto do empreendimento imobiliário, a Companhia fi rmou acordo com parceiros ter-
reneiros (pessoas jurídicas e/ou pessoas físicas). A obrigação com o parceiro foi constituída em 
razão da aquisição do terreno que será realizado o empreendimento, o terreno foi registrado no 
estoque pelo valor justo com base na projeção da receita líquida do empreendimento que deve-
rá ser repassada ao parceiro, sendo registrado como redutor do contas a receber, uma vez que 
os fl uxos de caixas são relacionados. Os pagamentos são realizados aos parceiros com base no 
fl uxo de recebimento de vendas do empreendimento. A classifi cação entre o circulante e o não 
circulante está consistente com os fl uxos fi nanceiros de recebimentos dos empreendimentos 
imobiliários, levando em consideração a expectativa de repasse dos valores aos parceiros. 
2.8. Custos com empréstimos e fi nanciamentos: Capitalização de encargos fi nancei-
ros: Os custos de empréstimos diretamente relacionados aos empreendimentos durante a fase 
de construção e terrenos, enquanto atividades no preparo do ativo para venda estão sendo rea-
lizadas, são capitalizados como parte do custo do ativo correspondente, desde que existam em-
préstimos em aberto, os quais são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades ven-
didas, mesmo critério dos demais custos. Todos os demais custos de empréstimos são registra-
dos como despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimos compreendem ju-
ros e outros custos incorridos relativos aos empréstimos, incluindo os de captação. 2.9. Ajuste 
a valor presente: A Companhia avalia as operações que envolvem seus ativos e passivos que 
apresentam juros compostos na formação dos valores e quando elas são identifi cadas e apre-
sentam efeitos relevantes, são ajustados a valor presente. Entidades de incorporação imobiliá-
ria, nas vendas a prazo de unidades não concluídas, apresentam recebíveis com atualização 
monetária, e são descontados a valor presente, uma vez que os índices de atualização monetá-
ria contratados não incluem o componente de juros. A reversão do ajuste a valor presente, con-
siderando-se que parte importante do contexto operacional da Companhia é a de fi nanciar os 
seus clientes, foi realizada, tendo como contrapartida o próprio grupo de receitas de incorpora-
ção imobiliária. Desse modo, determinados elementos integrantes do ativo e do passivo são 
ajustados a valor presente, com base em taxas de desconto, as quais visam refl etir as melhores 
estimativas, quanto ao valor do dinheiro no tempo. 2.10. Provisões: As provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resul-
tado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confi ável do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes de impostos, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor temporal 
do dinheiro e dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa fi nanceira. 2.11. Imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro: As despesas de imposto de renda e contribuição social do pe-
ríodo compreendem os tributos correntes e diferidos, ambos reconhecidos na demonstração do 
resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. A administração avalia, periodi-
camente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Es-
tabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às au-
toridades fi scais. O imposto de renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
(9%) são calculados observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 
34%. Conforme facultado pela legislação tributária, em virtude da receita anual do exercício an-
terior, apurada em regime de caixa, ter sido inferior a R$78.000, a certas controladas e contro-
ladas em conjunto optaram pelo regime de lucro presumido. Nesse caso, a base de cálculo do 
imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as 
receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das re-
ceitas fi nanceiras), sobre as quais aplicam-se as alíquotas regulares de 15% acrescida de adi-
cional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social sobre o lucro. O im-
posto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passi-
vo sobre as diferenças temporárias entre as bases fi scais de reconhecimento da receita de ven-
da de imóveis (regime de caixa) e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. 
2.12. Reconhecimento da receita: Receita dos lotes vendidos: As práticas adotadas para 
a apuração e apropriação do resultado e registro dos valores nas contas de receita de reconhe-
cimento da receita de venda de imóveis, seguem os procedimentos e orientações estabelecidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com destaque para o Ofício Circular CMV/
SNC/SEP nº 2/2018, referente aos registros contábeis ao reconhecimento de receita nos con-
tratos de compra e venda de unidades imobiliárias não concluída nas companhias brasileiras do 
setor de incorporação imobiliária. De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de con-
tratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do 
controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específi co do tempo (at a 
point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas 
“obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que refl ita a contra-
prestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalha-
das a seguir: • identifi cação do contrato; • identifi cação das obrigações de desempenho; • de-
terminação do preço da transação; • alocação do preço da transação às obrigações de desem-
penho; • reconhecimento da receita. Após avaliação interna, utilizando-se como base o referi-
do Ofício Circular, a Companhia utilizou como política contábil o registro ao longo do tempo 
(over time) como a manutenção de registro da receita denominado POC (Percentage of Comple-
tion) que está alinhada ao modelo de negócio e de gestão da Companhia e plenamente integra-
da ao ambiente econômico e ao contexto fático e jurídico da jurisdição onde a Companhia ope-
ra. Desta forma, as práticas adotadas para a apuração e apropriação do resultado e registro dos 
valores nas contas de receita de vendas de lotes, lotes a comercializar, clientes por venda de lo-
tes e adiantamentos recebidos de clientes seguem os procedimentos acima descritos e deta-
lhados conforme segue: a) Nas vendas de unidades não concluídas, o resultado é apropriado 
com base nos seguintes critérios: As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medi-
da que o desenvolvimento do loteamento avança, uma vez que a transferência do controle ocor-
re de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado “POC”, que se refere ao cál-
culo da receita com base no percentual de execução de cada empreendimento. O método POC 
é calculado utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respecti-
vos empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este percentual (POC) pelas ven-
das contratadas. O custo orçado total dos empreendimentos é estimado inicialmente quando há 
o lançamento destes e revisado regularmente, onde eventuais ajustes identifi cados nesta esti-
mativa com base nas revisões são refl etidos no resultado da Companhia. Os custos de desen-
volvimento inerentes aos lotes vendidos são apropriados ao resultado quando incorridos. As re-
ceitas de vendas apuradas, mensuradas a valor justo, incluindo atualização monetária, líquidas 
das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber ou adiantamento de clien-
tes, devido a relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos. b) Nas vendas a 
prazo de unidades concluídas: O resultado é apropriado no momento que a venda é efetivada, 
independente do prazo de recebimento do valor contratual, sendo as receitas mensuradas pelo 
valor justo da contraprestação recebida e a receber. c) Os juros e os ajustes a valor presente são 
apropriados ao resultado. d) As receitas de unidades imobiliárias permutadas são registradas 
conforme evolução da obra até a entrega das unidades concluídas, de acordo com os contratos. 
A Companhia reconhece como ativo, custos incrementais para obtenção de contrato com clien-
te, principalmente representados por comissões e corretagens, necessários para a obtenção 
dos mencionados contratos. Estes custos estão registrados na rubrica “despesas antecipadas” 
e são amortizados pelo método de percentual de execução, descrito acima. Se surgirem circuns-
tâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do prazo 
para conclusão, as estimativas iniciais serão revisadas. Essas revisões podem resultar em au-
mentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são refl etidas no resultado no período 
em que a administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. Nas 
vendas de unidades concluídas, a receita de venda dos bens é reconhecida no momento da as-
sinatura dos compromissos de compra e venda, desde que eles tenham cláusula de irrevogabi-
lidade e irretratabilidade; caso contrário, apenas no momento em que cláusulas resolutivas se-
jam sanadas ou a posse seja efetivamente transferida. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi cativas: A preparação das de-
monstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras é ne-
cessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras operações. As de-
monstrações fi nanceiras incluem várias estimativas referentes a provisões necessárias para 
passivos contingentes, provisão para distratos, determinação de provisões para tributos, custos 
orçados e andamento de obras, apropriação de despesas com vendas, e outras similares. Os re-
sultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A administração monito-
ra e revisa estas estimativas e suas premissas em bases anuais. 3.1. Estimativas e premis-
sas contábeis críticas: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identifi cadas se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.1.1. Pro-
visões para distrato: Em razão do ambiente jurídico em que a Companhia opera e eventual 
ambiente econômico desfavorável, estas estão sujeitas a pedidos de rescisões (distratos) rela-
cionados a compromissos de compra e venda de unidades imobiliárias vendidas e não entre-
gues. Mensalmente, a Companhia efetua estudos com objetivo de avaliar a necessidade de 
constituição de provisão para situação de rescisões potenciais (provisão para distratos). As pre-
missas consideram as inadimplências acima de 06 parcelas consecutivas como vendas elegí-
veis para a provisão e são avaliados também as despesas necessárias para a realização do dis-
trato em casos que envolvem leilões judiciais. São consideradas todas as receitas e custos re-
conhecidos até aquela data, com a recomposição do custo dessas unidades ao estoque. São 
considerados na contabilização também fatores como a retenção contratual e os impostos dife-
ridos sobre essas vendas. 3.1.2. Reconhecimento de receita: A Companhia usa o método de 
Porcentagem de Conclusão (POC) para contabilizar seus contratos de venda de unidades nos 
empreendimentos de incorporação imobiliária e na prestação de serviços. O uso do método POC 
requer que a Companhia estime os custos a serem incorridos até o término do empreendimen-
to de incorporação imobiliária para estabelecer uma proporção em relação aos custos já incor-
ridos. Mudanças nas referidas estimativas podem afetar o montante da receita reconhecida e, 
consequentemente, do lucro líquido do período. Os custos orçados totais, compostos pelos cus-
tos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente re-
visados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refl etidos nos 
resultados da Companhia. O efeito de tais revisões nas estimativas afeta o resultado, de acor-
do com o pronunciamento técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de estimativas e Re-
tifi cações de Erros. 3.1.3. Redução ao valor recuperável de ativos: A administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifi cadas se o valor contábil líqui-
do exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 3.1.4. Provisão para demandas judiciais: A Compa-
nhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
demandas referentes a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos 
passados, é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma esti-
mativa razoável do montante possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 

decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em con-
ta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fi scais ou exposições adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da administração. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados em nota explicativa e os pas-
sivos contingentes signifi cativos que forem avaliados como de perdas remotas não são provi-
sionados e nem divulgados. 3.1.5. Provisão para garantia de obra: A Companhia mantém 
provisão com base em históricos, de desembolsos passados com custos incorridos em reparos 
e mão de obras em projetos concluídos. Essa provisão é revisada, anualmente para avaliar e le-
var em conta alterações nas circunstâncias. O percentual médio utilizado para 2021, foi de 1% 
do valor do orçamento da obra. 3.2. Novos pronunciamentos contábeis: Novas normas, 
alterações e interpretações de normas emitidas que não entraram em vigor: Na data 
de elaboração das demonstrações fi nanceiras, não havia normas ou interpretações emitidas ou 
alteradas, que pudessem ter impacto nas demonstrações fi nanceiras. Novas normas, altera-
ções e interpretações dos pronunciamentos contábeis de aplicação obrigatória a 
partir de 1º de janeiro de 2021: Na preparação das demonstrações contábeis do exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2021, a administração da empresa considerou, quando aplicável, no-
vas revisões e interpretações aos pronunciamentos técnicos a seguir, emitidos pelo CPC, res-
pectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados a par-
tir de 1º de janeiro de 2021. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: 
Reforma da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 
fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações fi nanceiras 
quando uma taxa de certifi cado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa por 
uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: Um 
expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fl uxos de caixa que são 
diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros fl u-
tuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. Permite mudanças requeridas pela 
reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relacionamen-
to de hedge seja descontinuado. Fornece exceção temporária para entidades estarem de acor-
do com o requerimento de separadamente identifi cável quando um instrumento com taxa livre 
de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impacta-
ram as demonstrações fi nanceiras da Empresa. A Empresa pretende usar os expedientes práti-
cos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios 
Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que 
vão além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrendatários na apli-
cação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modifi cação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como 
um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado 
à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modifi cação do contrato de arrendamento. O ar-
rendatário que fi zer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrenda-
mento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 
da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fos-
se uma modifi cação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de 
junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março 
de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 30 de junho de 
2022. Essa alteração entrou em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro 
de 2021. Essas alterações não impactaram as demonstrações fi nanceiras da empresa. A empre-
sa pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 1.232 3.874 12.262 11.975
Aplicações fi nanceiras - - 207 983

1.232 3.874 12.469 12.958
Os saldos referem-se aos valores de disponibilidade imediata mantidos em tesouraria e insti-
tuições fi nanceiras. As aplicações fi nanceiras estão representadas, principalmente, por aplica-
ções automáticas, cujo rendimento está atrelado à variação do Certifi cado de Depósito Inter-
bancário (CDI), cuja taxa média foi de 4,42% ao ano em 2021 (2,75% em 2020) de acordo com 
o prazo do resgate, e possuem liquidez imediata.
5. Títulos e valores mobiliários Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Fundo de liquidez circulante - Nova Colorado (i) - - 9.520 3.756
Fundo de liquidez não circulante - Nova Colorado (i) - - 63.218 61.326
Certifi cado de recebíveis imobiliários (CRI) - ISEC (ii) - - - 13.080
Fundo de liquidez - Nova Cipasa (iii) - 2.972 3.424 8.019
Fundo de reserva - CRI - - - 1.888

- 2.972 76.162 88.069
Circulante - - 12.944 23.771
Não circulante - 2.972 63.218 64.298
(i) Valor das cotas subordinadas, da Nova Colorado, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 refere-
-se à garantia contratual nas operações de desconto de recebíveis. O prazo para resgate dessas 
retenções está vinculado ao fl uxo de recebimentos das operações supracitadas sendo que o úl-
timo vencimento ocorrerá em 1º de fevereiro de 2024. A remuneração é calculada com base na 
variação do IGPM + 12% a.a. (ii) Refere-se às cotas subordinadas dos certifi cados de recebíveis 
imobiliários registrado na Nova Cipasa Participações Ltda. Estes títulos possuem vencimento 
em 18/01/2024 (CRI VII) e 25/11/2028 (CRI IX) e ambos têm remuneração de IGPM/FGV + 12% 
ao ano. Esta operação foi quitada no exercício. (iii) Refere-se substancialmente ao fundo de re-
serva constituído na conta centralizadora através da retenção de parte dos recursos oriundos da 
integralização dos CRI da operação 4° Emissão 176ª Série. A redução se deve à quitação das 
operações mais antigas ao longo do exercício.
6. Contas a receber Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Empreendimentos concluídos 366.902 482.022
Empreendimentos em construção 90.431 21.695
(-) Provisão para distratos (164.288) (239.947)

293.045 263.770
Circulante 106.070 95.027
Não circulante 186.975 168.743
O saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não concluídas não está refl etido 
nas demonstrações fi nanceiras, uma vez que o seu registro é limitado à parcela da receita reco-
nhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. As contas a receber de vendas de 
imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
(IPCA) ou Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M/FGV), acrescidos de juros que variam en-
tre 6% e 12% ao ano, a partir da data de assinatura dos compromissos particulares de compra 
e venda. A movimentação da provisão de distratos é a seguinte:
Saldo inicial da provisão de distratos (239.947)
Desconsolidação Cipasa Aldeia 18.904
Reversão de provisão 56.755
Saldo fi nal da provisão de distratos (164.288)
A administração realiza análises periódicas, a fi m de identifi car se existem evidências objetivas 
que indiquem que a receita apropriada poderá não refl etir a realidade fi nanceira realizando dis-
tratos administrativos e provisionando o valor pago pelo cliente para devolução na rubrica de 
distratos a pagar. Abertura do contas a receber fi nanceiro por vencimento:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Vencidos 70.814 99.005
2021 - 98.398
2022 87.665 79.526
2023 67.351 65.063
Após 2024 231.503 161.725

457.333 503.717
Apresentamos abaixo as contas a receber dos imóveis não concluídos em 31 de dezembro de 
2021 referente à venda de unidades imobiliárias, já deduzidas das parcelas recebidas:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Contas a receber fi nanceiro (circulante) 161.822 139.469
Contas a receber fi nanceiro (não circulante) 305.161 405.239

466.983 544.708
(-) Vendas a apropriar (11.929) (47.963)
(+) Adiantamento de cliente 2.279 6.972
(=) Contas a receber contábil 457.333 503.717
A Companhia adota os procedimentos e normas estabelecidas descritas na nota explicativa 
2.12 para registro contábil dos resultados auferidos nas operações imobiliárias. Em função das 
práticas adotadas (método “POC” - Percentage of Completion), os saldos de custos orçados das 
unidades em construção vendidas e o resultado de vendas de imóveis a apropriar não estão re-
fl etidos integralmente nas informações fi nanceiras intermediárias. Os recebimentos superiores 
aos saldos de contas a receber de clientes (respectivamente ao empreendimento), bem como os 
valores recebidos de clientes, cujas vendas estejam sob cláusula suspensiva estão registrados 
como adiantamento de clientes. O resultado a apropriar não refl etido nas informações fi nancei-
ras intermediárias é como segue:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Receita de venda a apropriar 11.929 47.963
Custos de venda a apropriar (5.291) (10.702)
(=) Resultado bruto apropriar 6.638 37.261
% Lucro bruto 55,65% 77,68%
7. Estoques Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Lotes a comercializar (concluídos) 79.777 135.401
Lotes a comercializar (em construção) 75.924 59.444
Provisão para distratos 52.583 95.114
Encargos fi nanceiros capitalizados 16.105 26.686

224.389 316.645
Encargos fi nanceiros provenientes de empréstimos aplicados nos empreendimentos imobiliá-
rios são capitalizados ao grupo de estoques e apropriados ao resultado, observando os mesmos 
critérios de apropriação da receita de incorporação imobiliária. Esses encargos não impactam 
no percentual de reconhecimento da receita do empreendimento. Os encargos fi nanceiros capi-
talizados totalizaram R$ 3.745 em 2021 e R$ 1.312 em 2020. Considerando que a Companhia re-
gistrou provisão de distratos ao fl uxo total das unidades vendidas com parcelas vencidas há 
mais de 180 (cento e oitenta) dias, foi considerada a recomposição do custo do imóvel dessas 
unidades, com o retorno da unidade para o estoque pelo seu valor de custo.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos even-
tualmente necessários.  A Administração

continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9D99-FD09-17E9-54AD.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

D
99

-F
D

09
-1

7E
9-

54
AD

.



Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 02

Edição Digital Certificada * terça-feira, 31 de janeiro de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 31/01/2023
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(i) Refere-se substancialmente a terrenos a pagar da controlada indireta Colaru Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda. e o seu pagamento está vinculado ao recebimento da carteira de recebí-
veis limitado a 30% do total recebido e limitado a R$ 10.350 milhões. O saldo foi quitado e pago 
em 2021. (ii) O valor de contas a pagar com a Mérito Realty Ltda. (Mérito) refere-se à opção para 
recompra de participação societária de 67,45% do capital social da Nova Colorado S.A., confor-
me instrumento assinado em 24/05/2018. O preço de aquisição das ações objeto da opção de 
recompra é de R$25.000 milhões (vinte e cinco milhões de reais) remunerados pela aplicação 
de juros fi xos compostos e pré-fi xados de 2% a.m desde a data de desembolso das parcelas do 
preço pela Mérito até a data do efetivo pagamento. Conforme mencionado na nota 1.2, em 
2021 essa opção foi exercida.
16. Provisões para demandas judiciais: A Companhia é parte em ações judiciais e proces-
sos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal das operações, envolvendo questões tributárias, aspectos cíveis e outros assuntos. A 
administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referen-
te às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para co-
brir as perdas estimadas com as ações em curso. A Companhia não espera reembolsos em co-
nexão com o resultado desses processos.

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Cível 38.937 46.010
Tributário 211 630
Ambiental 3 4
Trabalhista 85 -

39.236 46.644
A movimentação da provisão de contingência é a seguinte:
Saldo inicial 46.644
Desconsolidação Cipasa Aldeia (i) (15.485)
Movimentação de provisão 8.077
Saldo fi nal 39.236
(i) Refere-se ao valor da operação a negócio excepcionado, da saída do empreendimento Cipa-
sa Aldeia ALD1 no ano de 2021, a movimentação de contingência em 2020 possuía um saldo R$ 
15.485. a) Cível: As ações em que Companhia e suas controladas fi guram como réus, têm como 
objetos principais: (i) rescisão de contrato de compra e venda de unidade autônoma e reintegra-
ção de posse de unidades autônomas; (ii) cobrança de condomínio; (iii) questionamento de cláu-
sulas contratuais; e (iv) ações de indenizações por atraso de obra. b) Tributário: A Companhia 
registra uma quantia de processos tributários, que somam o valor mencionado acima, por moti-
vos de atraso em pagamento de IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), 
ISS (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), taxas de iluminação entre outros tipos de 
ações que estão em andamento em desfavor da Companhia. Perdas possíveis: A Companhia 
possui outras ações, relacionadas a pedidos ambientais cujo riscos de perda classifi cados pe-
los assessores jurídicos são possíveis, não requerendo a constituição de provisão.

31/12/2021 31/12/2020
Possível Possível

Cível 14.137 8.994
Tributário 1.653 1.577
Trabalhista 133 -
Ambiental 2 58

15.925 10.629
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social da 
Companhia é de R$ 1.000 (um mil reais), totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, 
dividido em 1.000 (uma mil) ações ordinárias e nominativas: O capital social subscrito da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2021, é de R$55.402, dividido em 100.000 ações ordinárias e 
33.043 ações preferenciais distribuídas da seguinte forma:

31/12/2021
Partici- Capital (- )Capital a Capital

Capital social pação % Ações subscrito R$  integralizar R$ total
Rot Business Limited 20% 20.000 20 - 20
Final Limited 2,50% 2.500 3 - 3
Fundo de Investi-
 mento TG Ativo Real 33,12% 66.168 55.335 (26.225) 29.110
Eduardo Machado S. Filho 20% 20.000 20 - 20
Alucard Participações 24,38% 24.375 24 - 24

100% 133.043 55.402 (26.225) 29.177
31/12/2020

Participação % Ações R$ (Em Reais)
Rot Business Limited 97,50% 975 975,00
Final Limited 2,50% 25 25,00

100% 1.000 R$ 1.000,00
17.2. Entrada de novos sócios: Em 12 de março de 2021, foi subscrito pelo FII TG Ativo Real 
163 ações preferenciais resgatáveis, no valor total de R$ 22.422. Estes valores foram integrali-
zados em dois momentos: em março/21 no valor de R$20.775 e em abril/21 no valor de R$1.647. 
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de abril de 2021, foi aprovado o aumento 
de capital por meio de subscrição de ações ordinárias, representando R$ 99, com a entrada de 
dois novos acionistas: Eduardo Machado Silva Filho, que subscreveu R$20 e Alucard Participa-
ções S.A. que integralizou R$24, sendo que o saldo remanescente foi integralizado pelos de-
mais sócios. Em junho, a Companhia resgatou 141 ações preferenciais, no valor de R$19.396, 
restando 22 delas de valor nominal R$ 3.026. Posteriormente, em 20 de julho de 2021, houve a 
realização de Assembleia Geral Extraordinária, que deliberou as 22 ações restantes foram 
transformadas em PNA e foram criadas novas ações preferenciais chamadas de PNB. O valor 
total de ações subscritas foi R$60.000, sendo que R$32.880 foram subscritos como capital so-
cial e R$27.120 como reserva de capital, conforme explicado abaixo. Adicionalmente, foi inte-
gralizado na data de 05/11/2021, R$4.000 integralizado na data 06/12/2021 restando integrali-
zar R$ 23.122. Após as alterações acima descritas, o capital social passou a ter a seguinte com-
posição:

Ações  Ações Percentual
ordinárias preferenciais capital votante

Rot Business Limited 20.000 - 20%
Alucard Participações S. A 24.375 - 24,38%
Fundo de Investimento Imobiliário TG Ativo Real 33.125 33.043 33,12%
Eduardo Machado Silva Filho 20.000 - 20%
Final Limited 2.500 - 2,50%

100.000 33.043 100%
17.3. Reserva de capital: Em 20 de julho de 2021, houve a realização de Assembleia Geral Ex-
traordinária, na qual foram subscritas 32.880 mil ações como capital social, totalizando 
R$32.880 e R$27.120 como reserva de capital. O preço de emissão foi de R$ 1.824,85 (um mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta e cinco centavos) por ação, dos quais R$1.000,00 (mil 
reais por ação) foram destinados ao capital social, no valor de R$ 32.880 e 824,85 (oitocentos e 
vinte quatro reais e oitenta e cinco centavos) destinados à reserva de capital. 

Qtde de ações Preço de emissão em R$ (reais) Total em R$ Destinação
32.880.000 R$1.000,00 R$32.880 Capital social
32.880.000 R$824,85 R$27.120 Reserva de capital

Total  R$1.824,85 R$60.000
17.4. Distribuição de lucro: De acordo com o estatuto da Companhia, o pagamento de divi-
dendos deverá ocorrer no prazo de até 60 (sessenta) dias da deliberação da Assembleia Geral 
que houver aprovação da respectiva distribuição. Os dividendos não reclamados em 3 (três) 
anos prescrevem em favor da Companhia. No ano de 2021 não houve distribuição de lucros, no 
qual, está previsto na AGO a destinação dos lucros para reserva de lucros. 17.5 Destinação da 
reserva legal: Do lucro líquido do exercício, 5% são destacados para fi ns de constituição da 
reserva legal, até que atinja o montante de 20% do capital social da Companhia. Em razão do 
valor do capital social, não foi constituída reserva legal. 17.6. Reserva de lucros a realizar: 
O saldo em 31 de dezembro de 2021 é referente ao saldo remanescente de 2020 e pelo reco-
nhecimento da equivalência patrimonial da Nova Cipasa e demais controladas no exercício de 
2021. Esse valor não será objeto de distribuição de dividendos, conforme art.197 da lei 
6.404/76.
18. Receita operacional líquida Consolidado

2021 2020
Receita de imóveis vendidos 114.770 90.888
Receita com atualização monetária e juros 76.100 63.773
Impostos sobre a receita (4.696) (3.564)
Vendas canceladas (75.224) (57.337)
Provisão para distratos 56.755 (14.433)

167.705 79.327
19. Custos dos imóveis vendidos Consolidado

2021 2020
Custos dos imóveis vendidos (36.120) (17.757)
Provisão para distratos (33.720) 5.421
Encargos fi nanceiros (14.321) (1.035)
Provisão para garantia (713) (44)
Outros custos (231) (955)

(85.105) (14.370)
20. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Serviços prestados (a) (10.581) (4.113) (12.552) (4.096)
Despesas com pessoal - - (3.834) (3.264)
Acordos e condenações - - (8.757) -
Despesas gerais e manutenção (b) (1.216) (449) (4.755) (3.730)
Consultoria - - - (1.829)
Despesas de cartório (376) (29) (1.325) (1.109)
Honorários contábeis, 
 advocatícios, cobrança e auditoria (1.157) (901) (5.148) (901)
Viagens e estadias (125) (106) (404) (106)
Despesa com depreciação e amortização (76) (26) (140) (26)
Despesas com informática (529) - (1.226) (367)
Despesas com associações - - (1.685) (726)
Despesas de aluguel e condomínio (296) - (1.498) (318)
Despesas com veículos e condução - - (170) (196)
Despesas tributárias (33) (33) (4.547) (807)
Provisão para demandas judiciais - - (8.077) (2.722)
(-) Reembolsos e recuperações - 10 9.102 2.218

(14.389) (5.647) (45.016) (17.979)
(a) As despesas com serviços prestados referem-se substancialmente à serviços de consultoria 
e cobrança, de consulta ao crédito, manutenção de sistemas, serviços de arquivamento, de par-
ceiros de atividade, a taxas administrativas e com governança. (b) As despesas gerais e manu-
tenção referem-se substancialmente à manutenção de obras prontas.
21. Despesas comerciais Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Despesas de publicidade e marketing (28) (148) (2.338) (990)
Comissão de vendas - - (547) (434)

(28) (148) (2.885) (1.424)
22. Outras receitas e despesas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ganhos e perdas de capital nos investimentos(a) 118 224.553 9.738 224.553
Reversão de provisão - - 2.724 3.548
Outras receitas e despesas (b) 374 - 2.472 1.243

492 224.553 14.934 229.344

(a) Ganho na operação de R$ 6.181 no negócio excepcionado Altavis Aldeia (NE 1.3) da retirada 
do quadro de investimento do grupo econômico. O valor R$ 3.557 refere-se na operação na 
Nova Colorado, onde no ano de 2021 os credores do terreno da investida indireta Colaru resol-
veram utilizar o saldo a receber para integralizar em uma nova SCP estabelecendo plena quita-
ção do débito. Ocorreu a transformação da dívida do terreno em uma nova SCP reconhecendo o 
ganho sobre quitação realizada. (b) Referem-se substancialmente à ganhos com unidades imo-
biliárias distratadas.
23. Resultado fi nanceiro, líquido Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita fi nanceira
Rendimento de aplicações fi nanceiras 455 227 5.135 3.135
Descontos obtidos - 12 4.997 62
Receita fi nanceira de taxa administrativa - - 434 63
Receita de atualizações monetárias - - 638 -

455 239 11.204 3.260
Despesa fi nanceira
Despesas bancárias (10) (11) (531) (254)
Descontos concedidos - - (3.568) (2.773)
Encargos sobre empréstimos (10) (115) (50.309) (33.841)
Juros e multa (10) - (836) -
Outras despesas fi nanceiras (36) (6) (2.002) (503)

(66) (132) (57.246) (37.371)
389 107 (46.042) (34.111)

24. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação abaixo considera a conciliação 
do imposto de renda e contribuição social, corrente e diferido do exercício:

2021 2021
Controladora Consolidado

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita com venda de lotes - - 183.205 183.205
(%) Presunção 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo antes das receitas fi nanceiras - - 14.656 21.985
Receitas fi nanceiras/outras - - 5.678 5.678
Base de cálculo - - 20.334 27.663
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Imposto apurado - - (3.050) (2.490)
Adicional de 10% - - (2.009) -
Imposto de renda e contribuição social - - (7.549) -

2020 2020
Controladora Consolidado

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita com venda de lotes - - 97.324 97.324
(%) Presunção 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo antes das receitas fi nanceiras - - 7.786 11.679
Ganho na aquisição de investimentos 224.553 224.553 224.553 224.553
Receitas fi nanceiras/outras - - 233 233
Base de cálculo 224.553 224.553 232.572 236.465
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Imposto apurado (33.683) (20.210) (34.886) (21.282)
Adicional de 10% (22.452) - (23.266) -
Imposto de renda e contribuição social (76.345) (79.434)
25. Objetivo e políticas para gestão de risco fi nanceiro: 25.1. Fatores de risco fi nan-
ceiro: As atividades da Companhia e de suas controladas as expõem a diversos riscos fi nancei-
ros: risco de mercado (incluindo taxa de juros de fl uxo de caixa), risco de crédito e risco de liqui-
dez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados fi nanceiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia e de 
suas controladas. A Companhia não tem como prática fazer uso de instrumentos fi nanceiros de-
rivativos para proteger exposições a risco. Risco de mercado: A gestão de risco é realizada 
pela tesouraria central, a qual identifi ca, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
fi nanceiros em cooperação com as sociedades controladas. Risco cambial: Considerado pra-
ticamente nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos ou passivos denominados em 
moeda estrangeira, bem como não possuir em dependência signifi cativa de materiais importa-
dos em sua cadeia produtiva. Adicionalmente, a Companhia não efetua vendas indexadas em 
moeda estrangeira. Risco do fl uxo de caixa: Sobre as contas a receber, incidem juros de 6% 
a 12% ao ano, acrescido de variação calculada com base no IGP-M e IPCA taxas de juros con-
tratadas sobre aplicações fi nanceiras. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de 
forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refi nanciamento, 
renovação de posições existentes, fi nanciamento e hedge alternativos. Com base nesses cená-
rios, a Companhia defi ne uma mudança razoável na taxa de juros e avalia o impacto sobre o re-
sultado. Nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas os passivos sujeitos a taxas 
variáveis de juros são (i) fi nanciamento para capital de giro, os quais estão parcialmente sujei-
tos à variação das taxas para Certifi cados de Depósito Interbancário (CDI) e para as quais exis-
te um hedge natural nos títulos e valores mobiliários, minimizando impactos relacionados com 
os riscos de volatilidade; e (ii) certifi cados de recebíveis (CRI), para o qual existe um hedge na-
tural do contas a receber de clientes e cotas subordinadas aos CRI. Risco de crédito: O risco 
de crédito é administrado corporativamente. Tem sua origem nas contas a receber de clientes, 
depósitos em bancos e ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. A qualidade do 
crédito dos ativos fi nanceiros com instituições fi nanceiras é de primeira linha e com taxas com-
patíveis com o mercado. Para minimizar esse risco, já na fase de aquisição dos recebíveis e 
prospecção de clientes, todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualita-
tiva e quantitativa da Companhia e controladas para avaliar a capacidade de geração futura de 
caixa. Adicionalmente as vendas são realizadas em sua maioria, através do sistema de Aliena-
ção fi duciária, o qual facilita expressivamente a retomada do ativo. Quando aplicável, os crédi-
tos adquiridos estão garantidos por retenções, coobrigação dos cedentes, ou garantia real, as-
segurando a integridade do fl uxo de caixa, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos 
devedores. Risco de liquidez: A previsão de fl uxo de caixa é realizada nas entidades opera-
cionais e agregada pelo departamento de Finanças da Companhia. Este departamento monito-
ra as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ela tenha caixa sufi -
ciente para atender às necessidades operacionais da Companhia e de suas controladas ou a ne-
cessidade de ser supridas pelo sócio controlador. O excesso de caixa mantido pelas entidades 
operacionais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em tí-
tulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
sufi ciente para fornecer margem sufi ciente conforme determinado pelas previsões acima men-
cionadas. O passivo fi nanceiro da Companhia e de suas controladas, com vencimento contratual 
superior a um ano, está substancialmente representado por empréstimos e fi nanciamentos,
cuja tabela de análise por faixa de vencimento encontra-se na Nota 11. Análise de sensibili-
dade: Conforme disposto no item 40 do CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, 
a Companhia desenvolveu análise de sensibilidade para os instrumentos fi nanceiros que estão 
sujeitos às oscilações na taxa do CDI, do IPCA e IGPM. A Companhia fez uma análise de sensi-
bilidade dos efeitos nos resultados advindos de um aumento (redução) nas taxas de 25% e 50% 
em relação ao cenário real.

Cenário
Aumento do índice Provável I Cenário II Cenário III
Aplicações - CDI 207 207 207
Taxa sujeita à variação 13,63% 17,04% 20,45%
Receita fi nanceira projetada 28 35 42
Variação - R$ - 7 14

Cenário
Provável I Cenário II Cenário III

TVM - IGPM 76.162 76.162 76.162
Taxa sujeita à variação 11,20% 14,00% 16,80%
Receita fi nanceira projetada 8.530 10.663 12.795
Variação - R$ - 2.133 4.265

Cenário
Risco provável I Cenário II Cenário III
Financiamento - CDI 41.869 41.869 41.869
Despesa fi nanceira projetada (5.707) (7.133) (8.560)
Variação - (1.427) (2.853)
Financiamento - IPCA 197.935 197.935 197.935
Despesa fi nanceira projetada (13.855) (17.319) (20.783)
Variação - (3.464) (6.928)
Financiamento - IGPM 121 121 121
Despesa fi nanceira projetada (14) (17) (20)
Variação - (3) (7)

Cenário
Redução do índice Provável I Cenário II Cenário III
Aplicações - CDI 207 207 207
Taxa sujeita à variação 13,63% 10,22% 6,82%
Receita fi nanceira projetada 28 21 14
Variação - R$ - (7) (14)

Cenário
Provável I Cenário II Cenário III

TVM - IGPM 76.162 76.162
Taxa sujeita à variação 11,20% 8,40% 5,60%
Receita fi nanceira projetada 8.530 6.398 4.265
Variação - R$ - (2.133) (4.265)

Cenário
Risco provável I Cenário II Cenário III
Financiamento - CDI 41.869 41.869 41.869
Despesa fi nanceira projetada (5.707) (4.280) (2.853)
Variação - 1.427 2.853
Financiamento - IPCA 197.935 197.935 197.935
Despesa fi nanceira projetada (13.855) (10.392) (6.928)
Variação - 3.464

 

6.928
Financiamento - IGPM 121 121 121
Despesa fi nanceira projetada (14) (10) (7)
Variação - 3
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25.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de as-
segurar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a administração pode, ou propõe, nos ca-
sos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devol-
ver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exem-
plo, o nível de endividamento.
26. Eventos subsequentes: 26.1. Alteração do quadro societário da controladora: O 
acionista Eduardo Machado S. Filho detentor de 20% das ações ordinárias da Companhia em 
31 de dezembro de 2021, cedeu onerosa e integralmente suas ações em 07 de abril de 2022 
para a New Limited Loteamentos e Participações Ltda, saindo completamente da sociedade e 
renunciando a todos os cargos ocupados em diretorias. 26.2. Distribuição de dividendos 
Nova Colorado: Em 07 de janeiro de 2022, a Nova Colorado S.A. aprovou a distribuição de di-
videndos no valor de R$ 2.000 dividido entre os acionistas na proporção de suas respectivas 
participações no capital social.

8. Partes relacionadas Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

Ativo Relação Natureza 2021 2020 2021 2020
Lote 01 Empreendimentos S.A. Investida Mútuo 141 1.309 - 1.309
Nova Cipasa Participação S.A. Investida Mútuo - 13.115 - -
Rio Bravo Grupo

econômico Mútuo - - - 150
Villa Empreendimentos e 
 Participações Ltda. (i) Grupo 

econômico Mútuo 498 - 1.861 1.363
Marialice Empreendi-
 mentos Imob. Ltda Investida Mútuo - - - 2
Nova Cipasa ALD e 
 CIPASA Aldeia Investida Mútuo - - 10.336 -
Cipasa Santa Maria Investida Mútuo - - 431 -
Consórcios Consórcios Conta corrente - - - 9.006
Fazenda Roseiras Investida Mútuo - - - 1.436
Associação Resi-
 dencial Serra do Sol Investida Mútuo - - 295 -

  639 14.424 12.923 13.266
Circulante  639 1.309 12.181 11.828
Não circulante - 13.115 742 1.438

Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

Passivo Relação Natureza 2021 2020 2021 2020
Lote 01 Empreendimentos S.A. Investida Mútuo - - - 890
Nova Cipasa Participação S.A. Investida Mútuo 16.450 - - -
Nova Cipasa LB Participações Investida Mútuo 1.084 - - -
Villa Empreendimentos e 
 Participações Ltda. Grupo 

econômico Mútuo - 22.428 - 22.428
Marialice Empreendi-
 mentos Imob. Ltda Investida Mútuo - - 121 -
Pessoa chave da 
 administração Administração Mútuo - 5.490 - 5.490
Cipasa Desenvolvimento 
 Imobiliário Ltda. Grupo 

econômico Mútuo - - - 7
Consórcios Consórcios Conta
  corrente - - - 11.579

  17.534 27.918 121 40.394
Circulante   16.450 22.428 121 34.895
Não circulante 1.084 5.490 - 5.499
(i) A Lança Brasil Empreendimentos e Participações LTDA, teve sua denominação alterada para 
Villa Empreendimentos e Participações por conta de reestruturação societária, conforme 2ª ACS 
(Alteração de Contrato Social). Os principais saldos de ativos e passivos com partes relaciona-
das decorrem de transações da Companhia com suas controladas, parceiros em empreendimen-
tos e consórcios para a compra de insumos de obra, pagamento de despesas dos empreendi-
mentos, publicidade e propaganda e demais despesas comerciais, transações de capital, bem 
como para o pagamento dos custos de construção e despesas inerentes ao desenvolvimento 
dos empreendimentos imobiliários, os quais não possuem datas de vencimento específi cas e 
não estão sujeitos a encargos fi nanceiros. Remuneração da administração: No exercício de 
2021, não houve registro de remuneração para o pessoal chave da Administração, que é com-
posto pela diretoria executiva.
9. Outros créditos Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Adiantamentos diversos 149 676 3.630 2.620
Créditos com consórcios e parceiros 99 - 14.047 4.946
Créditos a receber - SPE’s 185 - 4.677 2.013
Créditos diversos 271 361 3.425 497

704 1.037 25.779 10.076
Circulante 605 1.037 10.011 7.874
Não circulante 99 - 15.768 2.202
10. Investimentos Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Nova Cipasa Participações S.A. 196.501 247.040 - -
Lote 01 Empreendimentos S.A 107.909 - - -
Nova Cipasa LB Participações 1.083 - - -
Investimento em controladas 305.493 247.040 - -
Colcap Participações Ltda. - - 53.208 44.252
Marialice Empreendimentos Ltda. - - 538 564
Alphaville Nova Esplanada 3 Empr. Imob. - - - (1.322)
Novavida II Empreendimentos Imob. Ltda - - 3 -
Investimento em coligadas - - 53.749 43.494
Passivo a descoberto - - (8) -
Outros - - - 5
Outros investimentos - - (8) 5

305.493 247.040 53.741 43.499
10.1. Informações fi nanceiras resumidas das controladas
  Ativo Ativo Passivo Passivo Patri- Resul

% Partici- circu- não cir- circu- não cir- mônio tado do
pação lante culante  lante culante líquido exercício

Nova 
 Cipasa Parti-
 cipações Ltda. 100,00% 49.454 310.637 33.220 130.370 179.644 16.857
Lote 01 Empreendi-
 mentos S.A. 100,00% 687 108.397 325 851 109.494 (1.586)
Nova Cipasa 
 LB Participações 100,00% - 1.084 1 - 1.100 (16)

 50.141 420.118 33.546 131.221 290.238 15.255
10.2. Movimentação do investimento

  Equiva- Ajuste Transfe-
   lência patrimonial rência de

31/12/  Patri- refl exo Investi- 31/12/
2019 Aquisição monial investidas mento 2020

Nova Cipasa 
 Participações S.A. - 232.401 14.639 - - 247.040

- 232.401 14.639 - - 247.040
  Equiva- Ajuste Transfe-

   lência patrimonial rência de
31/12/  Patri- refl exo Investi- 31/12/

2020 Aquisição monial investidas mento 2021
Nova Cipasa Partici-
 pações S.A. (a) 247.040 - 19.013 (8.019) (61.533) 196.501
Lote 01 Empreendi-
 mentos S.A. (a) - 50.324 (3.948) - 61.533 107.909
Nova Cipasa LB 
 Participações - 1.100 (17) - - 1.083

247.040 51.424 15.048 (8.019) - 305.493
a) Refere-se à aquisição de participação societária na Lote 01 Empreendimentos S.A, conforme 
detalhado no contexto operacional 1.2.
10.3. Informações sobre as investidas

Patri- Equiva- Valor do
 mônio- lência  investi-

 % Part. Resultado líquido Patri- mento em
indireta.  do exercício  total monial AFAC 31/12/2020

Colcap Partici-
 pações Ltda. 39,32% 4.834 98.838 1.902 5.391 44.252
Marialice Empreendi-
 mentos. 50,00% 457 1.128 228 - 564
Cipasa Santa Maria 
 Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. (i) 50,00% (3.506) (2.644) (1.753) - (1.322)

 1.785 97.322 377 5.391 43.494
 Patri- Equiva- Valor do
 mônio- lência  investi-

 % Part. Resultado líquido Patri- mento em
indireta.  do exercício  total monial AFAC 31/12/2021

Colcap Partici-
 pações Ltda. 39,32% 9.382 108.220 3.689 10.659 53.208
Marialice Empreendi-
 mentos 50,00% 305 1.076 153 - 538
Cipasa Santa Maria 
 Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda (i) 50,00% (1.743) (4.308) 1.282 - -
Nova Cipasa ALD 
 Participações S.A 50,00% (18) (17) (9) - (8)
NovaVida II 
 Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda 1% - - - - 3

 7.926 104.971 5.115 10.659 53.741
11. Empréstimos e fi nanciamentos

Consolidado
Taxa média a.a. 31/12/2021 31/12/2020

Cédula de crédito bancário (CCB) 12,20% 9.690 10.352
Desconto de recebíveis (CRI) 18,42% 197.934 54.085
Cédula de crédito Imobiliário (CCI) 52,93% 121 21.932
Debêntures 29,83% 32.180 141.802

 239.925 228.171
Circulante  25.445 47.069
Não circulante 214.480 181.102
Saldo Inicial 228.171
(+) Captação de Empréstimo 100.000
(-) Amortização do Principal (100.645)
(+) Juros Incorridos 55.926
(-) Juros Pagos (43.527)
Saldo Final 239.925
Apresentamos abaixo os saldos remanescentes e o resumo dos empréstimos e fi nanciamentos 
em aberto em 31 de dezembro de 2021:
Tomador Descrição Início Fim Credor 31/12/2021 31/12/2020
Nova Cipasa Debênture Out/14 Mar/23 Pine 32.179 31.739
Nova Cipasa CRI Mar/21 Abr/33 Isec 100.474 -
Nova Cipasa CRI Mai/12 Ago/21 Gaia - 1.677
Nova Cipasa CRI Mai/13 Mai/13 Gaia - 5.999

...continuação
Tomador Descrição Início Fim Credor 31/12/2021 31/12/2020
Nova Cipasa CRI Dez/13 Dez/23 Gaia - 20.095
Nova Cipasa CRI Nov/16 Nov/28 GPS/Pine - 11.831
Nova Cipasa CRI Nov/16 Nov/28 GPS/Pine - 6.390
Nova Cipasa Debênture Nov/17 Nov/21 GGR - 2.982
Cipasa Várzea Grande CRI Abr/16 Mar/27 SCCI - 5.970
Cipasa Macapá CCI Set/16 Fev/26 MAUA - 6.561
Cipasa Macapá CCI Nov/16 Fev/26 MAUA - 543
Cipasa Macapá CCI Mai/17 Fev/26 MAUA - 902
Cipasa Macapá CCI Out/17 Ago/24 MAUA - 211
Cipasa Canoas CCI Set/16 Nov/30 MAUA - 10.190
Cipasa Canoas CCI Out/16 Nov/30 MAUA - 2.375
Cipasa Canoas CCI Nov/16 Nov/30 MAUA - 383
Cipasa Canoas CCI Mai/17 Dez/31 MAUA - 143
Cipasa Canoas CCI Mar/18 Jul/30 MAUA - 136
Cipasa Piracicaba II CRI Mar/18 Mar/23 Aguassanta - 2.123
Cipasa Porto Velho CCI Abr/17 Abr/28 CHB 121 488
Cipasa Teresina CCB Jun/15 Dez/25 Indusval 9.690 10.352
Nova Colorado Debênture Mai/14 Set/25 Pentágono 12.223 16.812
Nova Colorado Debênture Out/15 Out/23 Pentágono 48.090 46.405
Nova Colorado Debênture Fev/17 Set/25 Vórtx 37.148 43.000
Nova Colorado Debênture Jun/16 Jun/21 DOMUS - 864

239.925 228.171
Abaixo está apresentado o cronograma de pagamentos dos saldos de empréstimos:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

2021 - 47.069
2022 25.445 42.763
2023 34.056 32.665
2024 36.685 29.310
2025 36.605 26.056
2026 (em diante) 107.134 50.308

239.925 228.171
a) Nova operação CRI - Emissão do CRI 4ª Emissão 176ª Série: Em 12 de março de 2021, 
a Nova Cipasa Participações S.A. através da Virgo Companhia de Securitização emitiu o Certifi -
cado de Recebíveis Imobiliários - CRI - da 176ª série da 4ª emissão no montante total de
R$100.000 (com juros remuneratórios de 8,0% (oito por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) dias úteis e atualização monetária mensal pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fi a e Estatística - IBGE. A data de vencimento da operação ocorrerá em 20/04/2033, a operação 
possui período de carência para pagamento de amortização programada dos CRI, equivalente a 
24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da emissão, ou seja, o fl uxo de amortização 
terá início programado para 20/04/2023. Das garantias da operação, a Nova Cipasa Participa-
ções S.A. comparece como cedente e fi adora prestando garantia fi dejussória e solidária ao
cumprimento das obrigações garantidas. A cessão fi duciária de direitos creditórios foi constituí-
da sobre a totalidade dos direitos creditórios das cedentes. Todas as cedentes permanecerão 
coobrigadas durante a vigência da operação. A operação conta com a celebração da alienação 
fi duciária de quotas da Cipasa Parauapebas Par2 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa Rio 
Grande Ibo1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda., Cipasa Várzea Grande Var1 Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda. e Cipasa Vitoria Vdc1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda. A operação possui 
Fundo de Reserva constituído na Conta Centralizadora através da retenção de parte dos recur-
sos oriundos da integralização dos CRI correspondente ao equivalente a 3 (três) PMT até o tér-
mino do período de carência e após o período de carência deverá ser equivalente ao mínimo de 
2 (duas) PMT a ser verifi cado mensalmente, até o vencimento da operação. Da destinação dos 
recursos, parte dos recursos oriundos da emissão foram destinados ao pré-pagamento das ope-
rações fi nanceiras a seguir descritas e o saldo destinado à manutenção da operação da compa-
nhia, cumprimento de obrigações para fi nalização de obras, manutenção e entrega de empreen-
dimentos. • os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 21ª série da 5ª emissão da Gaia Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 07.587.384/0001-30; • os Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da 47ª série da 4ª emissão da Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 07.587.384/0001-30; • os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 23ª e 24ª séries da 1ª 
emissão da Isec Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08; • os Certi-
fi cados de Recebíveis Imobiliários da 63ª série da 4ª emissão da Gaia Securitizadora S.A., ins-
crita no CNPJ sob o nº 07.587.384/0001-30; • os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 71ª 
e 72ª séries da 4ª emissão da Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
07.587.384/0001-30; • as debêntures da quinta emissão da Cipasa Desenvolvimento Urbano 
S.A., nos termos do Instrumento Particular de Escritura da Quinta Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Coloca-
ção Privada, da Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A. celebrado em 14 de novembro de 2017, e; 
• as obrigações assumidas pela Cipasa Piracicaba II Desenvolvimento Imobiliário Ltda. no Ins-
trumento Particular de Contrato para Desenvolvimento Conjunto de Empreendimento Imobiliá-
rio, celebrado em 21 de dezembro de 2007. Da razão de garantia, mensalmente, é responsabi-
lidade da agente de garantia analisar a Razão de Garantia de Fluxo Mensal que deverá ser cor-
respondente a, no mínimo, 130% (cento e trinta por cento) do valor da PMT do mês respectivo 
na data de apuração e a Razão de Garantia do Saldo Devedor que devem ser correspondentes 
a, no mínimo, 130% (cento e trinta por cento) do saldo devedor total dos CRI subscritos e inte-
gralizados, na hipótese de descumprimento, os recursos disponíveis na Conta Centralizadora ou 
devido às cedentes deverão ser destinados à amortização extraordinária com o objetivo do
reenquadramento dos gatilhos ou ainda, haverá a hipótese de inclusão de novos créditos imo-
biliários desde que observados os critérios de elegibilidade. Cláusulas contratuais: Os con-
tratos não possuem cláusulas restritivas fi nanceiras (covenants). 
12. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Fornecedores 836 500 6.329 5.619
Retenção contratual - - 2.151 2.758

836 500 8.480 8.377
13. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

IPTU e taxas associativas a pagar - - 6.704 7.828
PIS a pagar - - 81 142
COFINS a pagar - - 371 656
IRPJ a pagar - - 489 733
CSLL a pagar - - 368 551
INSS retido a recolher 1 2 97 66
ISS retido a recolher - - 436 217
IRRF a recolher 20 9 44 15
Tributos federais retidos a recolher 65 87 81 154
Parcelamentos (i) - - 5.735 6.105

86 98 14.406 16.467
Circulante 86 98 9.988 11.696
Não circulante - - 4.418 4.771
(i) Os parcelamentos estão demonstrados abaixo:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

PIS 214 258
COFINS 1.279 1.212
IRPJ 665 878
CSLL 464 626
PGFN 3.113 3.131

5.735 6.105
Circulante 1.317 1.334
Não circulante 4.418 4.771
As movimentações dos impostos parcelados podem ser assim demonstradas:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 6.105 -
(+) Parcelamentos 1.724 6.308
(-) Pagamentos (2.094) (203)

5.735 6.105
Cronograma de vencimento dos parcelamentos

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

2021 - 1.334
2022 1.316 1.068
2023 1.535 1.002
2024 (em diante) 2.884 2.701

5.735 6.105
14. Tributos diferidos Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Tributos diferidos empreendimentos (*) - - 32.448 25.174
Diferido sobre deságio (compra vantajosa) 76.342 76.345 76.342 76.345

76.342 76.345 108.790 101.519
Circulante - - 11.972 5.484
Não circulante 76.342 76.345 96.818 96.035

31/12/2021
Contas a receber (unidades residenciais) 457.332
(-) Adiantamentos de clientes (2.278)
(-) Provisão de distratos (164.288)
(+) Parceiros dos empreendimentos 185.311
(+) Outros 6.049
(=) Base de cálculo 482.126
Tributos diferidos (*) 32.448
Circulante 11.972
Não circulante 20.476
(*) Alíquotas de 3,65% PIS/COFINS, 1,08% contribuição social e 2% de imposto de renda. As 
alíquotas de IRPJ e CSLL são efetivas sobre o faturamento, apuradas com base na receita (re-
gime caixa), conforme recebimentos.
15. Outras contas a pagar Controladora Consolidado

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
2021 2020 2021 2020

Comissões a pagar - - 128 84
Recebimentos não identifi cados - - 632 463
Terrenos a pagar (i) - - 517 9.022
Aquisição de investimento - Nova Cipasa 7.890 7.846 7.890 7.846
Contas a pagar - Mérito (ii) - - - 44.171
Contas a pagar - SCP Teresina - - 5.291 5.825
Outras contas a pagar - 1 2.655 3.444
Dividendos a pagar - Nova Colorado - - 3.208 3.208
Participação em consórcios - - 53 -

7.890 7.847 20.374 74.063
Passivo circulante - 7.847 6.834 54.429
Passivo não circulante 7.890 - 13.540 19.634

A Diretoria O Conselho de Administração Contador: Rodney Leandro Guardia  CRC SP 215543 O GO

Aos Acionistas e Administradores da
Viel Participações S.A. - São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Viel 
Participações S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, indi-
vidual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, confor-
me Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Ênfase: Conforme descrito nas notas explicativas 2 e 2.12, as demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, confor-
me Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18. Dessa forma, a determinação da política 
contábil adotada pela Companhia para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à 
transferência de controle, segue o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circu-
lar/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do NBC TG 47. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, conforme Ofício circular/CVM/SNC/
SEP nº 02/18, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou por erro, e emitir um 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá ios tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi s-
sional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas contro-

ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria

 
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.

 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclu-
sive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas

 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Goiânia, 06 de setembro de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Wagner dos Santos Júnior
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC1SP216386/O-T

...continução

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 (Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9D99-FD09-17E9-54AD.
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General Shopping e Outlets do Brasil S.A.
Companhia Aberta  –  CNPJ/ME nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 9:30 horas, na sede social da 

General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Angélica, nº 2.466, 

24º andar, conjunto 241, Cerqueira César, CEP 01228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

2. Convocação e Presença: Convocação enviada aos membros do Conselho de Administração nos termos do 

artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, estando presente a totalidade dos Conselheiros. Fica consignado 

que os Conselheiros Alessandro Poli Veronezi, Antonio Dias Neto e Augusto Marques da Cruz Filho, 

participaram da reunião presencialmente, e os Conselheiros Alexandre Lopes Dias, Luiz Augusto de Carvalho 

Certain, Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira e Júlio Sérgio Gomes de Almeida, participaram via 

teleconferência, conforme faculta o artigo 18, caput, do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 

a presidência dos trabalhos o Sr. Alessandro Poli Veronezi, que convidou o Sr. Antonio Dias Neto para 

secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: 

FIM Crédito Privado Investimento no Exterior e o Itaú Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora. 

5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, os 

Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o 

que segue: 5.1. 
nº 112022050168600, datada de 30 de maio de 2022, com vencimento em 01 de julho de 2022, celebrada 

Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora, no valor principal de USD 101.750.000,00 (cento e um 

5.2. 
aprovar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, com relação ao documento mencionado no 

item 5.1. acima, bem como, autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias 

para a implementação das deliberações constantes do item acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo 

a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi 

assinada pelos Conselheiros presentes. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - 

Secretário. Conselheiros Presentes: Alessandro Poli Veronezi; Antônio Dias Neto; Luiz Augusto de Carvalho 

Certain; Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira; Augusto Marques da Cruz Filho; Júlio Sérgio Gomes 

de Almeida e Alexandre Lopes Dias. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de 

dezembro de 2022.Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto 
que foi registrado sob nº 1.003.843/22-0, em 28/12/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

General Shopping e Outlets do Brasil S.A.
Companhia Aberta  –  CNPJ/ME nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da 
General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, Cerqueira César, CEP 01228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. Convocação e Presença: Convocação enviada aos membros do Conselho de Administração nos termos do 
artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, estando presente a totalidade dos Conselheiros. Fica consignado 
que os Conselheiros Alessandro Poli Veronezi, Antonio Dias Neto e Augusto Marques da Cruz Filho, 
participaram da reunião presencialmente, e os Conselheiros Alexandre Lopes Dias, Luiz Augusto de Carvalho 
Certain, Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira e Júlio Sérgio Gomes de Almeida, participaram via 
teleconferência, conforme faculta o artigo 18, caput, do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Alessandro Poli Veronezi, que convidou o Sr. Antonio Dias Neto para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: 

FIM Crédito Privado Investimento no Exterior e o Itaú Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora. 
5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, os 
Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o 
que segue: 5.1. 
nº 112022060170300, datada de 27 de junho de 2022, com vencimento em 01 de agosto de 2022, celebrada 

Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora, no valor principal de USD 101.750.000,00 (cento e um 
5.2. 

aprovar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, com relação ao documento mencionado no 
item 5.1. acima, bem como, autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias 
para a implementação das deliberações constantes do item acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi 
assinada pelos Conselheiros presentes. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - 
Secretário. Conselheiros Presentes: Alessandro Poli Veronezi; Antônio Dias Neto; Luiz Augusto de Carvalho 
Certain; Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira; Augusto Marques da Cruz Filho; Júlio Sérgio 
Gomes de Almeida e Alexandre Lopes Dias. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
20 de dezembro de 2022. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - Secretário. 

Secretária Geral.

General Shopping e Outlets do Brasil S.A.
Companhia Aberta  –  CNPJ/ME nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 10:30 horas, na sede social da 
General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, Cerqueira César, CEP 01228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. Convocação e Presença: Convocação enviada aos membros do Conselho de Administração nos termos do 
artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, estando presente a totalidade dos Conselheiros. Fica consignado 
que os Conselheiros Alessandro Poli Veronezi, Antonio Dias Neto e Augusto Marques da Cruz Filho, 
participaram da reunião presencialmente, e os Conselheiros Alexandre Lopes Dias, Luiz Augusto de Carvalho 
Certain, Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira e Júlio Sérgio Gomes de Almeida, participaram via 
teleconferência, conforme faculta o artigo 18, caput, do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Alessandro Poli Veronezi, que convidou o Sr. Antonio Dias Neto para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia:

FIM Crédito Privado Investimento no Exterior e o Itaú Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora. 
5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, os 
Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o 
que segue: 5.1. 
nº 112022070135700, datada de 27 de julho de 2022, com vencimento em 01 de setembro de 2022, celebrada 

Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora, no valor principal de USD 101.750.000,00 (cento e um 
5.2. 

aprovar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, com relação ao documento mencionado no 
item 5.1. acima, bem como, autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias 
para a implementação das deliberações constantes do item acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi 
assinada pelos Conselheiros presentes. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - 
Secretário. Conselheiros Presentes: Alessandro Poli Veronezi; Antônio Dias Neto; Luiz Augusto de Carvalho 
Certain; Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira; Augusto Marques da Cruz Filho; Júlio Sérgio 
Gomes de Almeida e Alexandre Lopes Dias. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
20 de dezembro de 2022. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - Secretário. 

Secretária Geral.

General Shopping e Outlets do Brasil S.A.
Companhia Aberta  –  CNPJ/ME nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da 
General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, Cerqueira César, CEP 01228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. Convocação e Presença: Convocação enviada aos membros do Conselho de Administração nos termos do 
artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, estando presente a totalidade dos Conselheiros. Fica consignado 
que os Conselheiros Alessandro Poli Veronezi, Antonio Dias Neto e Augusto Marques da Cruz Filho, 
participaram da reunião presencialmente, e os Conselheiros Alexandre Lopes Dias, Luiz Augusto de Carvalho 
Certain, Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira e Júlio Sérgio Gomes de Almeida, participaram via 
teleconferência, conforme faculta o artigo 18, caput, do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Alessandro Poli Veronezi, que convidou o Sr. Antonio Dias Neto para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia:

FIM Crédito Privado Investimento no Exterior e o Itaú Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora. 
5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, os 
Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o 
que segue: 5.1. 
nº 112022080167600, datada de 30 de agosto de 2022, com vencimento em 03 de outubro de 2022, celebrada 

Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora, no valor principal de USD 101.750.000,00 (cento e um 
5.2. 

aprovar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, com relação ao documento mencionado no 
item 5.1. acima, bem como, autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias 
para a implementação das deliberações constantes do item acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi 
assinada pelos Conselheiros presentes. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - 
Secretário. Conselheiros Presentes: Alessandro Poli Veronezi; Antônio Dias Neto; Luiz Augusto de Carvalho 
Certain; Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira; Augusto Marques da Cruz Filho; Júlio Sérgio 
Gomes de Almeida e Alexandre Lopes Dias. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
20 de dezembro de 2022. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; Antonio Dias Neto - Secretário. 

Secretária Geral.

General Shopping e Outlets do Brasil S.A.
Companhia Aberta  –  CNPJ/ME nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de dezembro de 2022, às 11:30 horas, na sede social da 
General Shopping e Outlets do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, Cerqueira César, CEP 01228-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 2. Convocação e Presença: Convocação enviada aos membros do Conselho de Administração 
nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, estando presente a totalidade dos Conselheiros. 
Fica consignado que os Conselheiros Alessandro Poli Veronezi, Antonio Dias Neto e Augusto Marques da 
Cruz Filho, participaram da reunião presencialmente, e os Conselheiros Alexandre Lopes Dias, Luiz Augusto 
de Carvalho Certain, Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira e Júlio Sérgio Gomes de Almeida, 
participaram via teleconferência, conforme faculta o artigo 18, caput, do Estatuto Social da Companhia. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Alessandro Poli Veronezi, que convidou o Sr. Antonio 
Dias Neto para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia:
de Termo de Moeda a Termo nº 112022090136800, contratada nos termos do Convênio Nº 5137, celebrado 
entre o GSB FIM Crédito Privado Investimento no Exterior e o Itaú Unibanco S.A., tendo a Companhia 
como garantidora. 5. Deliberações: Iniciados os trabalhos e após a leitura dos documentos mencionados 
na ordem do dia, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, deliberaram o que segue: 5.1. 
Termo de Moeda a Termo nº 112022090136800, datada de 28 de setembro de 2022, com vencimento em 01 
de novembro de 2022, celebrada pelo GSB FIM Crédito Privado Investimento no Exterior, inscrito no CNPJ 
15.198.855/0001-46, junto ao Itaú Unibanco S.A., tendo a Companhia como garantidora, no valor principal de 

sede da Companhia. 5.2. 
relação ao documento mencionado no item 5.1. acima, bem como, autorizar a Diretoria da Companhia a 
tomar todas as providências necessárias para a implementação das deliberações constantes do item acima. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata, que lida e achada conforme, foi assinada pelos Conselheiros presentes. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - 
Presidente; Antonio Dias Neto - Secretário. Conselheiros Presentes: Alessandro Poli Veronezi; Antônio Dias 
Neto; Luiz Augusto de Carvalho Certain; Ricardo Castro da Silva, Edgard Antonio Pereira; Augusto Marques 
da Cruz Filho; Júlio Sérgio Gomes de Almeida e Alexandre Lopes Dias. Confere com a original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Mesa: Alessandro Poli Veronezi - Presidente; 
Antonio Dias Neto 
(a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),  
a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o  
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 7.2.3.2 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia 
especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 23 de fevereiro de 
2023, às 11h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) decretar ou 
não o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira, emitida em 28 de junho 
de 2027 (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão do 
descumprimento parcial de obrigação não pecuniária prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) do mesmo 
instrumento, tendo em vista que a Emissora recebeu as informações financeiras apenas no dia 10 de outubro de 
2022, portanto, fora do prazo estabelecido de 60 (sessenta) dias corridos contados do término do semestre 
referente a cada exercício social, restando pendente também as assinaturas do contador e do diretor responsável 
pelo Balancete entregue; (ii) Caso aprovado o item (i) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado 
da CPF-R e, consequentemente, dos CRA, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 01 de março de 
2023, para que o Devedor regularize as assinaturas pendentes no Balancete, cumprindo assim, integralmente a 
obrigação prevista na cláusula 10.2 (xix), item (a) da CPR-F; (iii) decretar ou não o vencimento antecipado da 
CRP-F e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) da CPR-F, em razão da não 
apresentação do Relatório de Auditoria conforme previsto na cláusula 10.2., item (xxvii) da CPR-F; (iv) caso 
aprovado o item (iii) acima e seja deliberado pelo não vencimento antecipado da CPF-R e, consequentemente, 
dos CRA, aprovar a prorrogação do prazo de entrega do Relatório de Auditoria para o dia 31 de dezembro de 
2023. Fica consignado que em razão dos descumprimentos noticiados acima, será incluída a obrigação do 
Devedor realizar um pagamento a título de waiver fee no dia 28 de junho de 2023 (“Data de Pagamento da 
próxima PMT”), em porcentagem a ser definida durante a realização da AEI, devendo o pagamento ser realizado, 
na hipótese de inadimplemento do pagamento pelo Devedor, será concedido um prazo de cura de até 30 dias 
corridos após a Data de Pagamento da próxima PMT, para regularização do pagamento. Escoado o prazo de 
cura sem a devida regularização, será convocada uma nova AEI para deliberar sobre o vencimento antecipado ou 
não da CPR-F; (v) Aprovar a inclusão da seguinte cláusula no Instrumento Particular de Contrato de Alienação 
Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia e Outras Avenças, de forma a prever a possibilidade de celebração, em 
caráter excludente, de penhor de safra em safras produzidas nas matrículas outorgadas em garantia perante o 
CRA: “5.2. Enquanto todas as obrigações garantidas não forem integralmente satisfeitas, os Fiduciantes jamais 
poderão vender os Bens Imóveis Alienados Fiduciariamente, ou de qualquer outra forma aliená-los, prometê-los 
ou cedê-los em favor de quaisquer terceiros interessados na aquisição dos Bens Imóveis Alienados Fiduciariamente. 
Ainda, os Fiduciantes não poderão instituir qualquer espécie de ônus ou gravame sobre os bens móveis 
pertencentes aos Bens Imóveis Alienados Fiduciariamente, incluindo, mas não se limitando, o penhor de safras, 
sem a prévia e expressa anuência do Credor. Eventual penhor de safras poderá ser autorizado com a prévia e 
expressa autorização do Credor, sem a necessidade de convocação de Assembleia de Titulares de CRA, desde 
que (i) o Devedor esteja adimplente com todas as Obrigações Garantidas, (ii) o penhor de safra pretendido não 
tenha duração maior do que 12 (doze) meses.”. (vi) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos 
os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens 
acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os 
significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da 
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações  
e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:  
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se 
limitando a contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de 
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos 
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da 
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de 
securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo, 30 de janeiro de 2023. Companhia Província 
de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores.

Flen SP Participações S/A
CNPJ/ME Nº 14.907.698/0001-38 - NIRE 35.300.417.500

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: às 11:30 da manhã do dia 21 de Dezembro de 2022, na sede social da Companhia, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Haddock Lobo, nº 1421, Sala 1, Cerqueira César, CEP 01414-003. Convocação: dis-
pensada na forma do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista o comparecimento de acionistas representando a
totalidade do capital social, conforme assinaturas no livro de presença de acionistas. Mesa: Presidente: Renata de Paula
David, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade (RG) nº 18.629.373-2 SSP/SP, inscrita no Cadas-
tro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 135.892.278-00, domiciliada na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Haddock Lobo, nº 1421, Cerqueira César, CEP 01414-003; e Secretário: José Augusto
Alves de Paula, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.283.875-4 SSP/SP e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 129.719.738-08, domiciliado na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Wanderlei, nº 1223, apto. 115, Perdizes, CEP 05011-001. Ordem do Dia: (i) nos termos
do artigo 173 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A), aprovar a redução de capital social da Companhia, por julgá-lo excessivo em
relação às suas atividades, mediante o cancelamento de 29.714.011 (vinte e nove milhões, setecentas e quatorze mil e
onze) ações nominativas sem valor nominal, que serão canceladas no livro de registro de ações, totalizando uma redução
no montante de R$ 29.714.011,00 (vinte e nove milhões, setecentos e quatorze mil e onze reais). Desta forma, o capital
social da Companhia passa dos atuais R$ 30.055.769,00 (trinta milhões, cinquenta e cinco mil, setecentos e sessenta e
nove reais) para R$ 341.758,00 (trezentos e quarenta e um mil, setecentos e cinquenta e oito reais). A redução de capital se
dá com a devolução de bens da Companhia para a acionista Renata de Paula David, listados no Anexo I, que rubricado pela
mesa, passa a integrar esta ata; e (ii) aprovar a alteração da redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia,
que passa a ser redigida como segue: “Art. 5º. O capital social da Companhia é de R$ 341.758,00 (trezentos e quarenta
e um mil, setecentos e cinquenta e oito reais), dividido em 341.758 (trezentas e quarenta e um mil, setecentas e
cinquenta e oito) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal”. Deliberações: foram aprovados sem ressalvas
pela unanimidade dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia: (i) a redução de capital social
da Companhia para o montante de R$ 341.758,00 (trezentos e quarenta e um mil, setecentos e cinquenta e oito reais), nos
termos da Ordem do Dia. Os acionistas autorizam a publicação do extrato desta ata, que poderá se dar de forma sumária,
para que sejam observadas as obrigações legais e publicadas nos jornais de praxe, formalizando a operação aqui refletida;
e (ii) a alteração da redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de forma que passe a ter a seguinte
redação: “Art. 5º. O capital social da Companhia é de R$ 341.758,00 (trezentos e quarenta e um mil, setecentos e
cinquenta e oito reais), dividido em 341.758 (trezentas e quarenta e um mil, setecentas e cinquenta e oito) ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal”. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem
dela quisesse fazer uso, não tendo ninguém se manifestado foram encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão, para
que fosse lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em 3 (três) vias, de
igual teor e forma (ass.) Renata de Paula David – Presidente da Mesa e Acionista; José Augusto Alves de Paula – Secre-
tário da Mesa e Acionista. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de Dezem-
bro de 2022. Renata de Paula David - Presidente/Acionista. José Augusto Alves de Paula - Secretário/Acionista.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE JANEIRO DE 2023
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 1º de janeiro de 2023, às 10:00, de forma parcialmente digital, na sede so-
cial da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Ma-
deira, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a 
publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, 
tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Presi-
dente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Ciro Cambi Gouveia. 4. Ordem do dia. (i) renúncia de membro da 
Diretoria; (ii) eleição de novo membro da Diretoria; e (iii) ratifi cação da composição da Diretoria. 5. Deliberações. A 
acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decide: 5.1. Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Carlos Alberto 
Nunes Bezerra, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.872.528-2, emitida pela 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia sob o nº 054.776.088-46, ao cargo de Dire-
tor Sem Designação Específi ca, apresentada nesta data, conforme termo de renúncia arquivado na sede da Compa-
nhia. 5.2. Eleger o Sr. Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 
22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 285.441.418-70, com endereço comercial na sede da 
Companhia, para o cargo de Diretor Sem Designação Específi ca, com prazo de mandato unifi cado ao dos demais Dire-
tores, ou seja, até 03 de fevereiro de 2024, conforme termo de posse e declaração de impedimento anexo à presente 
ata. 5.3. Ratifi car a composição da Diretoria da Companhia, todos com cargo de Diretor Sem Designação Específi ca, 
com mandato até 03 de fevereiro de 2024: (a) Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº 19.969.925-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 161.481.318-
38, com endereço comercial na sede da Companhia; (b) Sr. Domênico Barreto Granata, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº MG8299828, emitida pela SSP/MG e inscrito no CPF/ME sob o nº 
013.014.936-51; (c) Sr. Ângelo Teixeira de Castro Carvalho, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cé-
dula de identidade RG nº 05.760.995-03, emitido pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME nº 949.174.935-87; e (d) Sr. Ciro 
Cambi Gouveia, acima qualifi cado. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente assem-
bleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Confere com a origi-
nal lavrada em livro próprio. São Paulo, 1º de janeiro de 2023. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presiden-
te e Ciro Cambi Gouveia - Secretário. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Anrafel Vargas Pereira da Sil-
va e Ciro Cambi Gouveia. JUCESP nº 28.409/23-1 em 23.01.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME nº 01.832.326/0001-48 - NIRE 35.300.149.939

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE JANEIRO DE 2023
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 1º de janeiro de 2023, às 09:15, de forma parcialmente digital, na sede 
social da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo 
Madeira, 400FR, térreo, sala 02, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Ciro Cambi Gouveia. 4. Ordem do 
dia. (i) renúncia de membro da Diretoria; (ii) eleição de novo membro da Diretoria; (iii) reeleição dos atuais 
membros da Diretoria; e (iv) ratifi cação da composição da Diretoria. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, decide: 5.1. Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Carlos Alberto Nunes Bezerra, 
brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.872.528-2, emitida pela SSP/SP, inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia sob o nº 054.776.088-46, ao cargo de Diretor Sem 
Designação Específi ca, apresentada nesta data, conforme termo de renúncia arquivado na sede da Companhia. 5.2. 
Eleger o Sr. Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 
22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 285.441.418-70, com endereço comercial na sede 
da Companhia, para o cargo de Diretor Sem Designação Específi ca, com prazo de mandato de 02 (dois) anos a 
contar da presente data, conforme termo de posse e declaração de impedimento que consta como Anexo I da 
presente ata. 5.3. Reeleger os atuais membros da Diretoria da Companhia, os Srs. Anrafel Vargas Pereira da 
Silva e Ângelo Teixeira de Castro Carvalho, abaixo qualifi cados, pelo prazo de 02 (dois) anos a contar da 
presente data, conforme termo de posse e declaração de impedimento que consta no Anexo II da presente ata. 5.4. 
Ratifi car a composição da Diretoria da Companhia, todos com cargo de Diretor Sem Designação Específi ca e com 
mandato de 02 (dois) anos a contar da presente data: (a) Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 19.969.925-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o 
nº 161.481.318-38, com endereço comercial na sede da Companhia; (b) Sr. Ângelo Teixeira de Castro 
Carvalho, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de identidade RG nº 05760995-03, emitido pela 
SSP/BA, inscrito no CPF/ME nº 949.174.935- 87; e (c) Sr. Ciro Cambi Gouveia, acima qualifi cado. Ficam ratifi cados 
todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia em conformidade com o estatuto social da Companhia até a 
presente data. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 1º de janeiro de 2023. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente; Ciro Cambi 
Gouveia - Secretário. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Ciro Cambi 
Gouveia. JUCESP nº 28.367/23-6 em 23.01.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Better Drinks Participações S.A.
CNPJ/ME nº 44.268.482/0001-30 - NIRE 35300593936

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2022.

Data, Hora e Local: aos 29/11/22, às 10:00 horas, na sede da Better Drinks Participações S.A. (“Companhia”), 
situada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Marquês de São Vicente, nº 576, 20° andar, sala 
2008, Várzea da Barra Funda, CEP 01139-000. Convocação: dispensada a convocação nos termos do artigo 
124, §4°, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas constantes 
no livro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Presidente - Felipe Szpigel; Secretário - Felipe Della 
Negra Thome de Paula. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a aprovação da 1ª emissão, para colocação privada, 
de debêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantias reais adicionais, em 
série única, da Companhia (“Debêntures”), no valor de até R$65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de 
reais) (“Emissão”), nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) a autorização para a prática, 
pela Diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão, incluindo mas não se 
limitando a negociação e celebração dos instrumentos (inclusive aditamentos) e demais documentos necessá-
rios à concretização da Emissão; (iii) a autorização para constituição de garantias reais, pela Companhia, sobre 
os produtos finais e equipamentos de titularidade da Companhia, no âmbito da Emissão; e (iv) outros assuntos 
de interesse da Companhia, tais como a autorização da lavratura da presente ata. Deliberações tomadas por 

unanimidade: após a leitura, análise e discussão, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem ressalvas: (i) Aprovação e autorização para a realização da Emissão, com as seguintes caracterís-
ticas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias 
Reais Adicionais, emitidas em Série Única, destinada para Colocação Privada, da Better Drinks Participações 
S.A.” (“Escritura”): (a) Número de Emissão: a Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão de debêntures da 
Companhia; (b) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 65.000 (sessenta e cinco mil) Debêntures; (c) Valor 

Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão 
(conforme abaixo definido) (“Valor Nominal Unitário”); (d) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão, na 
Data de Emissão (conforme abaixo definido), será de até R$65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais), 
observado o disposto na Escritura (“Valor Total da Emissão”); (e) Número de Séries: a Emissão será realizada 
em série única; (f) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
o dia 29/11/2022 (“Data de Emissão”); (g) Tipo e Forma: as Debêntures serão nominativas e escriturais, sem 
emissão de cautelas ou certificados; (h) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do 
artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, com garantias reais adicionais; (i) Colocação e Procedimentos de 

Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação privada, de modo que não serão (i) depositadas para 
distribuição no mercado primário; (ii) negociadas no mercado secundário; (iii) custodiadas eletronicamente; e/
ou (iv) financeiramente liquidadas em qualquer mercado organizado; j) Destinação dos Recursos: os recursos 
líquidos obtidos pela Companhia em função da Emissão serão destinados para todas as atividades da Compa-
nhia, incluindo, mas não se limitando a aquisição de marcas e/ou outras sociedades e atividades mercantis por 
ela realizadas no curso ordinário de seus negócios; (k) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo 
de vencimento de 48 (quarenta e oito) meses, contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”), ressal-
vadas as hipóteses de conversão das Debêntures, de evento de vencimento antecipado e de resgate antecipado 
facultativo das Debêntures, conforme condições previstas na Escritura; (l) Conversibilidade: as Debêntures 
poderão ser convertidas em ações ordinárias nominativas da Companhia, nas seguintes condições: a conversão 
das Debêntures poderá ser realizada a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, única e exclusivamente no 
caso de vencimento antecipado das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido) e não havendo sua 
imediata satisfação por parte da Companhia e quaisquer dos demais a tanto obrigados, nos termos da Escritura. 
As ações ordinárias da Companhia resultantes da conversão das Debêntures terão as mesmas características, 
preferências, privilégios e condições e gozarão integralmente dos mesmos direitos e vantagens estatutariamente 
atribuídos, atualmente e no futuro, às demais ações ordinárias emitidas pela Companhia; (m) Atualização 

Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (n) Amortização do 

Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário das Debêntures será integralmente amortizado pela Compa-
nhia na Data de Vencimento das Debêntures, ressalvadas as hipóteses de conversão das Debêntures, de evento 
de vencimento antecipado e de resgate antecipado facultativo das Debêntures, conforme condições previstas 
na Escritura; (o) Remuneração das Debêntures: as Debêntures farão jus a juros remuneratórios, incidentes 
sobre o Valor Nominal Unitário, equivalentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis, equivalente a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
lnterfinanceiros - OI, over extra-grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no Informativo Diário disponível em sua página 
na internet (http://www.b3.com.br), acrescidos de uma sobretaxa, ou spread, de 10,5% (dez inteiros e cinco 
décimos por cento) ao ano, juros remuneratórios esses incidentes durante o período de capitalização conforme 
definido na Escritura (“Remuneração das Debêntures”); (p) Pagamento da Remuneração das Debêntures: a 
Remuneração das Debêntures será paga trimestralmente, conforme cronograma disposto na Escritura, as 
hipóteses de conversão das Debêntures, de evento de vencimento antecipado e de resgate antecipado facul-
tativo das Debêntures, conforme condições previstas na Escritura; (q) Prêmio de Transferência: durante o prazo 
de 60 (sessenta) meses contados a partir da Data de Emissão, em caso de transferência primária de ações da 
Companhia (isto é, de ações mantidas em tesouraria) ou de transferência secundária de ações da Companhia 
(isto é, de ações detidas por seus respectivos acionistas), de parte ou da totalidade das ações da Companhia a 
terceiros (“Transferência de Acões da Emissora”) e como condição sine qua non para que seja possível a reali-
zação da Transferência de Ações da Emissora, a Companhia deverá pagar aos debenturistas, titulares das 
Debêntures um prêmio calculado conforme fórmula descrita na Escritura; (r) Local de Pagamento: os paga-
mentos serão realizados mediante transferência eletrônica de recursos financeiros admitida pela regulamen-
tação do Banco Central do Brasil para a conta corrente que vier a ser oportunamente indicada pelos debentu-
ristas, titulares das Debêntures à Companhia. Os pagamentos devidos pela Companhia em função das Debên-
tures deverão ser realizados até às 16h00 da data em que forem devidos, sob pena de incidência de Encargos 
Moratórias (conforme abaixo definido); (s) Encargos Moratórios: o atraso no pagamento, total ou parcial, de 
quaisquer valores, sujeitará a parte inadimplente, independentemente do envio de notificação judicial ou 
extrajudicial, ao pagamento do valor em aberto, acrescido de (i) multa convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórias à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde 
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não 
pago (“Encargos Moratórias”); (t) Preço de Subscrição e Integralização: o valor a ser pago pela subscrição das 
Debêntures será equivalente a R$64.500.000,00 (sessenta e quatro milhões e quinhentos mil reais), após ter 
sido deduzido o valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), o qual será destinado ao pagamento de Despe-
sas, conforme definido na Escritura. O preço de subscrição será integralizado e pago conforme estabelecido na 
Escritura; (u) Garantias Reais: como garantia do integral, fiel e pontual pagamento e cumprimento de todas as 
obrigações, principais e acessórias, de pagamento ou de fazer, presentes ou futuras, assumidas ou que venham 
a ser assumidas pela Companhia, no âmbito da emissão das Debêntures, o que inclui, mas não se limita, ao 
pagamento integral das Debêntures, o que abrange o seu Valor Nominal Unitário (ou seu saldo, conforme 
aplicável), o seu Valor Nominal Unitário Corrigido (ou seu saldo, conforme aplicável) e a Remuneração das 
Debêntures (conforme termos definidos na Escritura), bem como todos os custos e despesas decorrentes da 
celebração da Escritura que ultrapassarem o montante de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) destinados ao 
pagamento de todos os custos, emolumentos e/ou despesas, presentes e futuras, relacionados com a emissão 
e manutenção das Debêntures e/ou das suas garantias, e todos os pagamentos devidos pela Companhia, no 
âmbito da emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, eventuais pagamentos derivados de qualquer 
custo ou despesa incorrido pelos debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras 
medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos (“Obrigações Garantidas”), serão 
constituídas, em favor dos debenturistas, de forma proporcional ao número de Debêntures emitidas por cada 
um, necessariamente na ordem de prioridade aqui descrita, as seguintes garantias: (1) a cessão fiduciária de 
determinados recebíveis que são e/ou serão de titularidade da subsidiária integral da Companhia, Better Drinks 

Distribuidor e Atacadista de Bebidas S.A., sociedade por ações de capital fechado com sede no Município de 
Serra, Estado do Espírito Santo, na Avenida Setecentos, s/n, quadra 17, galpões 1, 2, 3 e 4, sala 2, Terminal 
Intermodal da Serra, CEP 29161-414, até o limite de valor correspondente a 150% (cento e cinquenta por cento) 
do saldo devedor das Obrigações Garantidas, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (2) caso o valor da garan-
tia mencionada no item (1) acima não seja suficiente para que se alcance a cobertura de 150% (cento e cin-
quenta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas, a alienação fiduciária, sob condição suspensiva, 
constituída sobre determinados bens que são ou serão de propriedade da Companhia, até o limite de 150% 
(cento e cinquenta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas menos o efetivo valor da garantia 
constituída nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, tal como detalhado no Instrumento Particular de 
Contrato de Alienação Fiduciária de Produtos Finais e Outras Avenças sob Condição Suspensiva (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Produtos Finais”); (3) caso o montante equivalente à soma dos valores das garantias 
anteriores, descritas nos itens (1) e (2) acima, não seja suficiente para que se alcance a cobertura de 150% 
(cento e cinquenta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas, a alienação fiduciária, sob condição 
suspensiva, constituída sobre determinados bens do ativo permanente da Companhia, até o limite de 150% 
(cento e cinquenta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas menos o montante equivalente à 
soma dos efetivos valores das garantias constituídas por meio do (i) Contrato de Cessão Fiduciária; e (ii) Contrato 
de Alienação Fiduciária de Produtos Finais, tal como detalhado no Instrumento Particular de Contrato de Alie-
nação Fiduciária de Equipamentos e Outras Avenças sob Condição Suspensiva (“Contrato de Alienação Fiduci-
ária de Equipamentos”); e (4) caso o montante equivalente à soma dos valores das garantias anteriores, des-
critas nos itens (1), (2) e (3) acima não seja suficiente para que se alcance cobertura de 150% (cento e cinquenta 
por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas, a alienação fiduciária, sob condição suspensiva, 
constituída sobre, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento) das ações representativas do capital social 
votante da Companhia, e sobre os direitos de crédito delas decorrentes, nos termos do Instrumento Particular 
de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária de Benefícios Econômicos e Outras Avenças 
sob Condição Suspensiva, (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”) e, em conjunto com o Contrato de 
Cessão Fiduciária, o Contrato de Alienação Fiduciária de Produtos Finais e o Contrato de Alienação Fiduciária 
de Equipamentos, (“Contratos de Garantia”); (v) Demais Características das Debêntures: as demais caracte-
rísticas da Emissão das Debêntures encontram-se detalhadas na Escritura. (ii) Autorizar a Diretoria da Compa-
nhia a praticar todos os atos necessários à realização da Emissão, incluindo, mas não se limitando a negociação 
e celebração da Escritura, dos Contratos de Garantia, seus eventuais aditamentos, boletins de subscrição das 
Debêntures e qualquer outro instrumento ou documentos necessário para a Emissão, bem como ratificam e 
aprovam todos os atos já praticados pela Diretoria até a presente data, relacionados à Emissão. (iii) Aprovação 
e autorização da constituição de alienação fiduciária sobre os produtos finais e equipamentos de titularidade 
da Companhia, conforme mais bem descritos no Contrato de Alienação Fiduciária de Produtos Finais e no 
Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, em favor de investidores a serem indicados pela W Capital 

Partners Gestora de Recursos Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade de São Paulo/SP, Av. das Nações 
Unidas, 14.171, cj. 904, CEP 04794-000, CNPJ/ME nº 47.046.216/0001-51. (iv) Foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no Art. 130, §1º da Lei das S.A.. Encerramento, 

Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada por unanimidade, sem reservas 
ou ressalvas, tendo sido assinada por todos os Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. SP, 29/11/2022. JUCESP nº 690.803/22-9, 15/12/22. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6BAF-63F8-5813-45C3.
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GENESEAS HOLDING S.A.
CNPJ: 12.022.940/0001-60 - NIRE: 35.300.379.292

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de julho de 2022
1. Data, Hora e Local: Em 29 de julho de 2022, às 09:00 horas, na sede social da Geneseas Holding S.A. na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1.855, 1º 
andar, Conj. 12, Sala C, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04548-005 (“Companhia”). 2. Convocação: Edital de convocação 
devidamente publicado na versão impressa e na versão digital de jornal de grande circulação em local da sede da Companhia denominado “O Dia”, nas 
edições de (i) 20 de julho de 2022, página 05 (versão impressa) e página 04 (versão digital); (ii) 21 de julho de 2022, página 04 (versão impressa) e pági-
na 04 (versão digital); e (iii) 22 de julho de 2022, página 04 (versão impressa) e página 04 (versão digital). Publicações divulgadas simultaneamente na 
página de referido jornal na internet. 3. Presença: Presente acionista representando 90,276% do capital social da Companhia, havendo, portanto, quórum 
suficiente para instalação e deliberação das matérias constantes na Ordem do Dia. 4. Mesa: Presidente: André Luis São Pedro Leal; e Secretária: Danie-
la da Silva Barbosa. 5. Ordem do Dia: (i) alterar o endereço da sede da Companhia; (ii) tomar ciência e acatar a renúncia de todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia; (iii) extinguir o Conselho de Administração da Companhia e, caso aprovado, revisar as regras de governança 
previstas no Estatuto Social da Companhia; (iv) caso aprovada a extinção do Conselho de Administração da Companhia, deliberar sobre a composição 
da Diretoria da Companhia; (v) alterar a forma de representação da Companhia; e (vi) reformular o Estatuto Social da Companhia e consolidá-lo, a fim de 
fazer constar as alterações indicadas acima, se aprovadas, e adequá-lo às novas regras de governança. 6. Deliberações: A acionista presente resolve, 
sem quaisquer ressalvas: 6.1. Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia para a Rua Arizona, 1.366, 7º andar, Conj. 72, Sala B, Cidade 
Monções, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04567-900. 6.2. Tomou ciência e acatou os pedidos de renúncia apresentados anteriormen-
te por todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam: (i) Sebastian Marcos Popik, argentino, divorciado, economista, 
portador da Cédula de Identidade RNE nº V340918-M CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob o nº 228.485.358-73, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 6° andar, Conj. 62, Itaim Bibi, CEP 01453-000; (ii) Jorge Luis Ahu-
mada, argentino, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RNE nº G212257-R CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 236.400.488-81, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 6º andar, Conj. 62, Itaim Bibi, CEP 01453-000; (iii) Agustín Horacio Blanco Ziegler, 
argentino, casado, engenheiro, portador do passaporte argentino nº AAH696799, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 6° andar, Conj. 62, Itaim 
Bibi, CEP 01453-000; (iv) Tito Livio Capobianco Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.881.618-5 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 176.610.538-61, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Theophilo Ribeiro de 
Andrade, 299, 9º andar, Alto de Pinheiros, CEP 05466-020; e (v) José Augusto Ribeiro, português, divorciado, contador, portador do RNE nº W701083-U 
CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob o nº 194.492.758-15, residente e domiciliado na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Dom Jaime de Barros Câmara, 795, Bloco D, Apto.142, Planalto, CEP 09895-400, conforme respectivas cartas de renúncia anexas à presen-
te Ata como Anexo I. As respectivas cartas de renúncia e a ciência da Companhia são neste ato ratificadas. 6.3. Aprovar a extinção do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, e, consequentemente, aprovar também a revisão das regras de governança previstas no Estatuto Social da Companhia, de 
modo a reformulá-las e torná-las mais adequadas. 6.4. Aprovar a alteração da composição da Diretoria da Companhia, a saber: (i) Tomar ciência e acatar 
o pedido de renúncia do Sr. Vicente Roberto Criscio, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.688.474-5 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob nº 039.964.958-11, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Doutor 
Cardoso de Melo, 1.855, 1º andar, Conj. 12, Vila Olímpia, CEP 04548-005, ao seu cargo de Diretor Presidente, conforme carta de renúncia anexa à pre-
sente Ata como Anexo II. (ii) Eleger o Sr. André Luis São Pedro Leal, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 04449128-
00 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob nº 873.936.035-00, residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Avenida Doutor Eugênio 
Bertolli, 3.232, Santa Felicidade, CEP 82410-530, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da Companhia, com mandato até 29 de julho de 2024. (iii) 
Reeleger os seguintes Diretores da Companhia para um mandato até 29 de julho de 2024, quais sejam: (i) Gabriel de Carvalho Pires, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.586.186 SSP/MG, inscrito no CPF/ME sob nº 051.620.826-86, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Arizona, 1.366, 7º andar, Conj. 72, Cidade Monções, CEP 04567-900, o qual ocupará o cargo 
de Diretor de Marketing; e (ii) Orlando Delgado Rodriguez, costarriquenho, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RNE nº V323010Y CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob nº 009.121.289-84, residente e domiciliado na Cidade de Santa Fé do Sul, Estado de São 
Paulo, com escritório na Cidade de Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rodovia Aparecida do Taboado - ponte Rodoferroviária KM 
4,3, CEP 79.570-000, o qual ocupará o cargo de Diretor de Operações. (iv) Os diretores ora eleitos/reeleitos, os quais ficam investidos nos respectivos 
cargos neste ato, declaram, para os efeitos legais, que não estão incurso em nenhum dos crimes que vedam a exploração da atividade empresarial, nos 
moldes do Artigo 147, § 1º da Lei das S.A. e Artigo 1.011, § 1º da Lei nº 10.406/02, tampouco estão impedidos de exercer a administração da Companhia 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, os respec-
tivos acessos a cargos públicos; ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou condenado por crime 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, ou contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. (v) Os Diretores acima qualificados são investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse ane-
xos à presente Ata como Anexo III, arquivados na sede da Companhia. (vi) Em razão das deliberações acima, a Diretoria da Companhia passará a ser 
composta da seguinte forma, todos com mandato até 29 de julho de 2024: (i) André Luis São Pedro Leal, brasileiro, casado, advogado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 04449128-00 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob nº 873.936.035-00, residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, na Avenida Doutor Eugênio Bertolli, 3.232, Santa Felicidade, CEP 82410-530, o qual ocupa o cargo de Diretor Financeiro; (ii) Gabriel de Carva-
lho Pires, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.586.186 SSP/MG, inscrito no CPF/ME sob nº 051.620.826-86, re-
sidente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Arizona, 1.366, 7º andar, Conj. 72, Cidade Monções, CEP 
04567-900, o qual ocupa do cargo de Diretor de Marketing; e (iii) Orlando Delgado Rodriguez, costarriquenho, divorciado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RNE nº V323010Y CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob nº 009.121.289-84, residente e domiciliado na Cidade de 
Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, com escritório na Cidade de Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rodovia Aparecida do 
Taboado - ponte Rodoferroviária KM 4,3, CEP 79.570-000, o qual ocupa o cargo de Diretor de Operações da Companhia. O cargo de Diretor Presidente 
permanecerá vago. 6.5. Alterar a forma de representação da Companhia de modo que a Companhia possa ser representada da seguinte forma: (i) por 
qualquer 2 (dois) diretores em conjunto em todos os atos que não criem obrigações pecuniárias para a Companhia; (ii) individualmente pelo Diretor Finan-
ceiro ou pelo Diretor de Marketing em todos os atos que criem obrigações para a Companhia em operações envolvendo o montante individual ou agregado, 
dentro do período de 12 (doze) meses, de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (exclusive); (iii) pelo Diretor Financeiro e pelo Diretor de Marketing em 
conjunto em todos os atos que criem obrigações para a Companhia em operações envolvendo o montante individual ou agregado, dentro do período de 12 
(doze) meses, de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) até R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) (exclusive); (iv) individualmente por qualquer 
Diretor, desde que previamente aprovado pela assembleia geral da Companhia, em todos os atos que criem obrigações para a Companhia em operações 
envolvendo o montante individual ou agregado, dentro do período de 12 (doze) meses, de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) e montantes 
superiores; e (v) pelo Diretor Financeiro e pelo Diretor de Marketing em conjunto na outorga de quaisquer procurações pela Companhia. 6.6. Reformular o 
Estatuto Social da Companhia e consolidá-lo, a fim de fazer constar as alterações ora aprovadas e adequá-los às novas regras de governança. O Estatuto 
Social devidamente reformulado é anexo à presente Ata como Anexo IV. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente 
assembleia, da qual se lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente - André Luis São Pedro Leal; Secre-
tária - Daniela da Silva Barbosa. Acionista presente: Agro Flow Participações S.A. (representada por Vicente Roberto Criscio). São Paulo, 29 de julho de 
2022. Mesa: André Luis São Pedro Leal - Presidente; Daniela da Silva Barbosa - Secretária. JUCESP nº 395.796/22-2 em 05/08/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária-Geral. Carta Renúncia do Sebastian Marcos Popik - Prezados Senhores, Eu, Sebastian Marcos Popik, argentino, divorciado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RNE nº V340918-M CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob o nº 228.485.358-73, residente e domici-
liado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 6° andar, Conj. 62, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 01453-000, Brasil, sirvo-me desta para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia do cargo de 
Presidente do Conselho de Administração da Geneseas Holding S.A., companhia fechada inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.022.940/0001-60, com sede 
na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1.855, 1º andar, Conj. 12, Sala C, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04548-005, Brasil 
(“Companhia”). Outorgo à Companhia a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação aos direitos e obrigações inerentes 
ao cargo de Presidente do Conselho de Administração que fora ocupado por mim, para nada mais reclamar, a qualquer tempo ou a que título for. 21 de 
julho de 2022. Sebastian Marcos Popik. Carta Renúncia do Jorge Luis Ahumada - Prezados Senhores, Eu, Jorge Luis Ahumada, argentino, solteiro, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RNE nº G212257-R CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob o nº 236.400.488-81, com 
escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 6º andar, Conj. 62, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01453-000, Brasil, sirvo-me 
desta para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia do cargo de membro do Conselho de Administração da Geneseas 
Holding S.A., companhia fechada inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.022.940/0001-60, com sede na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1.855, 1º andar, 
Conj. 12, Sala C, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04548-005, Brasil (“Companhia”). Outorgo à Companhia a mais ampla, 
plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação aos direitos e obrigações inerentes ao cargo de membro do Conselho de Administração 
que fora ocupado por mim, para nada mais reclamar, a qualquer tempo ou a que título for. 21 de julho de 2022. Jorge Luis Ahumada. Carta Renúncia do 
Agustín Horacio Blanco Ziegler - Prezados Senhores, Eu, Agustín Horacio Blanco Ziegler, argentino, casado, engenheiro, portador do passaporte 
argentino nº AAH696799 , inscrito no CPF/ME sob o nº 228.973.108-04, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 6º andar, Conj. 62, ltaim Bibi, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01453-000, Brasil, sirvo-me desta para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de 
renúncia do cargo de membro do Conselho de Administração da Geneseas Holding S.A., companhia fechada inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
12.022.940/0001-60, com sede na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1.855, 1º andar, Conj. 12, Sala C, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04548-005, Brasil (“Companhia”). Outorgo à Companhia a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação aos 
direitos e obrigações inerentes ao cargo de membro do Conselho de Administraçãoque fora ocupado por mim, para nada mais reclamar, a qualquer 
tempo ou a que título for. São Paulo, 21 de julho de 2022. Agustín Horacio Blanco Ziegler. Carta Renúncia do Tito Livio Capobianco Junior - Prezados 
Senhores, Eu, Tito Livio Capobianco Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n2 18.881.618-5 SSP/SP, inscrito no 
CPF/ME sob o n2 176.610.538-61, residente e domiciliado Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Theophilo Ribeiro de Andrade, 299, 
92 andar, Alto de Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05466-020, Brasil, sirvo-me desta para apresentar, em caráter irrevogável 
e irretratável, meu pedido de renúncia do cargo de membro do Conselho de Administração da Geneseas Holding S.A., companhia fechada inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 12.022.940/0001-60, com sede na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1.855, 1º andar, Conj. 12, Sala C, Vila Olímpia, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04548-005, Brasil (“Companhia”). Outorgo à Companhia a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável 
quitação em relação aos direitos e obrigações inerentes ao cargo de membro do Conselho de Administração que fora ocupado por mim, para nada mais 
reclamar, a qualquer tempo ou a que título for. São Paulo, 12 de julho de 2022. Tito Livio Capobianco Junior. Carta Renúncia do José Augusto Ribeiro 
- Eu, José Augusto Ribeiro, português, divorciado, contador, portador do RNE no W701083-U, inscrito no CPF sob nº 194.492.758-15, residente e do-
miciliado na cidade São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Av Dom Jaime de Barros Câmara, No 795, apto 142 D, CEP 09895-400, sirvo-me 
desta para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia ao cardo de membro do Conselho de Administração da Geneseas 
Holding S.A, localizada na Av. Doutor Cardoso de Melo, No 1855, 1º andar, conjunto 12, sala C, Edifício Brasilio Machado, bairro Vila Olimpia, CEP 04548-
005 (“Companhia”). Na certeza do acolhimento de minha decisão, subscrevo-me. José Augusto Ribeiro. Anexo II: Carta Renúncia do Vicente Roberto 
Criscio - Prezados Senhores, Sirvo-me desta para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia ao cargo membro de Diretor 
Presidente da Geneseas Holding S.A. (CNPJ/ME sob o nº 12.022.940/0001-60) (“Companhia”). Outorgo à Companhia a mais ampla, plena, rasa, geral, 
irrevogável e irretratável quitação em relação aos direitos e obrigações inerentes ao cargo de Diretor Presidente que fora ocupado por mim, para nada 
mais reclamar, a qualquer tempo ou a que título for. São Paulo, 29 de julho de 2022. Atenciosamente, Vicente Roberto Criscio.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 12 de dezembro de 2022, às 14:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), coordenada pela TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A., companhia aberta com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Bandeira Paulista, nº 600, Conjunto 44, Sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532-001, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 
26.609.050/0001-64 (“Emissora”), com a dispensa de videoconferência em razão da 
presença do único detentor dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 
4ª Emissão da Emissora representando 100% (cem por cento) dos CRA em Circulação, 
com o voto proferido via e-mail que fi ca arquivado na sede da Emissora. 2. CONVOCA-
ÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º e artigo 
71, §2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”), em razão da presença do único detentor dos CRA em Circulação, nos 
termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão 
de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 4ª Emissão da Traves-
sia Securitizadora S.A. Lastreados em Créditos do Agronegócio Cedidos pela Bela Semen-
tes Indústria e Comércio de Sementes Ltda.” (“Termo de Securitização”, “CRA” e “Ce-
dente”, respectivamente), celebrado em 16 de novembro de 2020, conforme aditado em 
20 de novembro de 2020 e em 29 de abril de 2021, entre a Emissora e a Vórtx Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-
020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciá-
rio (“Agente Fiduciário”). Presentes: (i) o titular da totalidade dos CRA em Circulação; (ii) 
os representantes do Agente Fiduciário; (iii) os representantes da Emissora; e (iv) os re-
presentantes da Cedente e da Originadora (conforme adiante defi nido). 3. MESA: Os 
trabalhos foram conduzidos por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, como Presiden-
te, e por Ana Lúcia Fernandes Sertic França Leite, como Secretária. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: (i) o pedido da Cedente e da BELAGRÍCOLA COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES DE PRODUTOS AGRÍCOLAS S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Lon-
drina, Estado do Paraná, na Avenida Ayrton Senna da Silva, 600, Cond. Torre Siena, an-
dar 18, Gleba Fazenda Palhano, CEP: 86050-460, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
79.038.097/0001-81 (“Originadora”) para, em virtude do excesso de recursos disponí-
veis e que integram o Patrimônio Separado, após o cálculo e verifi cação da manutenção 
da Razão de Garantia, constituição e manutenção do Fundo de Despesas e do Fundo de 
Reservas, manutenção de eventual Montante Retido, conforme aplicável, manutenção 
de disponibilidades para contratação dos Contratos de Hedge, conforme aplicável, auto-
rizar a liberação para os titulares dos CRA Subordinados, de recursos existentes e dispo-
níveis na Conta Centralizadora até o limite de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), 
observados os termos e condições previstos no Termo de Securitização, incluindo, mas 
não se limitando, à (I) manutenção (I.1) da Razão de Garantia, (I.2) do Fundo de Despe-
sas, (I.3) do Fundo de Reservas, (I.4) de eventual Montante Retido, conforme aplicável, 
(I.5) de disponibilidades para contratação dos Contratos de Hedge, conforme aplicável, 
(II) inexistência de evento de inadimplemento em curso em virtude de descumprimento 
de obrigação, pecuniária e/ou não pecuniária, assumida pela Emissora, pela Cedente e/
ou pela Originadora nos Documentos da Operação; (ii) autorizar expressamente o Agen-
te Fiduciário e a Emissora a praticar todos os atos e adotar todas as medidas necessárias 
à implementação das deliberações tomadas nesta assembleia. 5. DELIBERAÇÕES: Os 
Titulares dos CRA em Circulação, representando 100% (cem por cento) dos CRA Senio-
res, deliberaram por aprovar: (iii) em virtude do excesso de recursos disponíveis e que in-
tegram o Patrimônio Separado, após o cálculo e verifi cação da manutenção da Razão de 
Garantia, constituição e manutenção do Fundo de Despesas e do Fundo de Reservas, ma-
nutenção de eventual Montante Retido, conforme aplicável, manutenção de disponibili-
dades para contratação dos Contratos de Hedge, conforme aplicável, a liberação para os 
titulares dos CRA Subordinados, de recursos existentes e disponíveis na Conta Centrali-
zadora até o limite de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), observados os termos 

e condições previstos no Termo de Securitização, incluindo, mas não se limitando, à (I) 
manutenção (I.1) da Razão de Garantia, (I.2) do Fundo de Despesas, (I.3) do Fundo de 
Reservas, (I.4) de eventual Montante Retido, conforme aplicável, (I.5) de disponibilida-
des para contratação dos Contratos de Hedge, conforme aplicável, (II) inexistência de 
evento de inadimplemento em curso em virtude de descumprimento de obrigação, pecu-
niária e/ou não pecuniária, assumida pela Emissora, pela Cedente e/ou pela Originadora 
nos Documentos da Operação; e (iv) autorizar expressamente o Agente Fiduciário e a 
Emissora a praticar todos os atos e adotar todas as medidas necessárias à implementa-
ção das deliberações tomadas nesta assembleia. Todos os termos aqui utilizados e não 
defi nidos devem ser interpretados conforme as defi nições contidas no Termo de Securi-
tização e no Contrato de Cessão. Em virtude das deliberações acima e independente-
mente de quaisquer outras disposições nos Documentos da Operação, os Titulares dos 
CRA Seniores, neste ato, eximem a Emissora e o Agente Fiduciário de qualquer respon-
sabilidade relacionada às deliberações ora tomadas. o Agente Fiduciário questionou os 
Titulares dos CRA e a Emissora acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracteriza-
da como confl ito de interesses em relação às matérias da Ordem do Dia e demais partes 
da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na Reso-
lução da CVM n° 94, de 20 de maio de 2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1), o 
artigo 115 § 1º da Lei 6404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado pelos Titulares dos CRA e pela Emissora que tais hipóteses inexistem. 
O Agente Fiduciário e a Emissora informam aos Titulares dos CRA que as deliberações da 
presente Assembleia podem ensejar riscos não mensuráveis no presente momento aos 
CRA. Os Titulares dos CRA atestam e declaram ciência sobre os fatos e riscos mensurá-
veis, dentre eles os mencionados no parágrafo anterior, bem como os não mensuráveis, 
eximindo o Agente Fiduciário e a Emissora de qualquer responsabilização por perdas ou 
prejuízos que ambos possam vir a incorrer decorrentes das deliberações, respondendo, 
integralmente, pela validade, legalidade e efi cácia de tais atos, bem como despesas, cus-
tos ou danos que elas venham eventualmente a incorrer em decorrência dos atos prati-
cados nos termos desta Assembleia. O Agente Fiduciário consigna, ainda, que, em que 
pese tenha verifi cado poderes de representação, não é responsável por verifi car se o ges-
tor ou procurador dos Titulares dos CRA, ao tomar a decisão no âmbito desta Assem-
bleia, age de acordo com as instruções de seu investidor fi nal, observando seu regula-
mento ou contrato de gestão, conforme aplicável. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA 
E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da presente assem-
bleia suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, após lida 
e aprovada, foi assinada pelo Presidente, pelo Secretário, pelos Titulares dos CRA Senio-
res e pelos representantes do Agente Fiduciário, da Emissora, da Cedente e da Origina-
dora, conforme assinaturas constantes da Lista de Presença anexa à presente ata. São 
Paulo, 12 de dezembro de 2022. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, 
Ana Lúcia Fernandes Sertic França Leite - Secretária, VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. Agente Fiduciário Nome: Guilherme Mar-
cuci Machado, Cargo: Procurador e Nome: Bruno Ivonez Borges Alexandre, Cargo: Procu-
rador; TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. Securitizadora Nome: Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa, Cargo: Diretor; PÁTRIA CRÉDITO ESTRUTURADO FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS na qualidade de titular dos CRA Se-
niores, representado por seu gestor Pátria Investimentos Ltda. Nome: Alexandre M. S. 
Coutinho, Cargo: Diretor e Nome: Ana Lúcia F. Sertic França Leite, Cargo: Procuradora; 
BELA SEMENTES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SEMENTES LTDA. na qualidade de 
Cedente e de titular dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 2ª Série da 4ª 
Emissão da Emissora representando 100% (cem por cento) dos CRA Subordinados 
Nome: Alberto Luís de Souza Araújo Cargo: Administrador; e BELAGRÍCOLA COMÉR-
CIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS AGRÍCOLAS S.A. na qualidade de Origi-
nador Nome: Alberto Luís de Souza Araújo, Cargo: Administrador e Nome: William Almei-
da Guerreiro, Cargo: Diretor Comercial. JUCESP nº 42.890/23-8 em 26.01.2023. Gisela Si-
miema Ceschin - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ/ME Nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA
4ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 2022

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2A8D-8BE3-2DC2-634A.
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